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Parágrafo único. A Renovação terá validade pelo período de 21 de dezembro
de 2021 a 31 de dezembro de 2025.

Art. 2º Fica a Entidade notificada para apresentar requerimento de renovação
no decorrer dos 360 (trezentos e sessenta) dias que antecedem a data final de validade
da certificação, nos termos do disposto no artigo 37, § 1º, da Lei Complementar nº 187,
de 16 de dezembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

PORTARIA SAES/MS Nº 1.395, DE 26 DE JANEIRO DE 2024

Prorroga a vigência do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social (CEBAS) da
Associação Beneficente Nossa Senhora da Conceição,
com sede em Cunha (SP), deferido por meio da
Portaria SAES/MS nº 776, de 20 de julho de 2021.

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições.
Considerando o disposto no § 1º do art. 40 da Lei Complementar nº 187, de 16

de dezembro de 2021, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes e regula
os procedimentos referentes à imunidade de contribuições à seguridade social de que trata
o § 7º do art. 195 da Constituição Federal; altera as Leis nos 5.172, de 25 de outubro de
1966 (Código Tributário Nacional), e 9.532, de 10 de dezembro de 1997; revoga a Lei nº
12.101, de 27 de novembro de 2009, e dispositivos das Leis nos 11.096, de 13 de janeiro
de 2005, e 12.249, de 11 de junho de 2010, regulamentada pelo Decreto nº 11.791, de 21
de novembro de 2023;

Considerando a Portaria GM/MS nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
GM/MS nº 1, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando a Nota Técnica nº 160/2024-CGCER/DCEBAS/SAES/MS, constante
do Processo 25000.092093/2021-54, resolve:

Art. 1º Fica prorrogada a vigência do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS) da Associação Beneficente Nossa Senhora da Conceição, CNPJ nº
47.531.835/0001-31, com sede em Cunha (SP), deferido por meio da Portaria SAES/MS nº
776, de 20 de julho de 2021, publicada no Diário Oficial da União (DOU) nº 138, de 23 de
julho de 2021, seção 1, página 109, em observância ao disposto no artigo 40, §1º, da Lei
complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021.

Parágrafo único. A Renovação terá validade pelo período de 1º de janeiro de
2022 a 31 de dezembro de 2025.

Art. 2º Fica a Entidade notificada para apresentar requerimento de renovação
no decorrer dos 360 (trezentos e sessenta) dias que antecedem a data final de validade da
certificação, nos termos do disposto no artigo 37, § 1º, da Lei Complementar nº 187, de
16 de dezembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

PORTARIA SAES/MS Nº 1.396, DE 26 DE JANEIRO DE 2024

Prorroga a vigência do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social (CEBAS) da
Associação Educacional e Caritativa, com sede em
Passo Fundo (RS), deferido por meio da Portaria
SAES/MS nº 1.131, de 19 de novembro de 2021.

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições.
Considerando o disposto no § 1º do art. 40 da Lei Complementar nº 187, de 16

de dezembro de 2021, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes e regula
os procedimentos referentes à imunidade de contribuições à seguridade social de que trata
o § 7º do art. 195 da Constituição Federal; altera as Leis nos 5.172, de 25 de outubro de
1966 (Código Tributário Nacional), e 9.532, de 10 de dezembro de 1997; revoga a Lei nº
12.101, de 27 de novembro de 2009, e dispositivos das Leis nos 11.096, de 13 de janeiro
de 2005, e 12.249, de 11 de junho de 2010, regulamentada pelo Decreto nº 11.791, de 21
de novembro de 2023;

Considerando a Portaria GM/MS nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
GM/MS nº 1, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando a Nota Técnica nº 157/2024-CGCER/DCEBAS/SAES/MS, constante
do Processo nº 25000.140199/2021-71, resolve:

Art. 1º Fica prorrogada a vigência do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS) da Associação Educacional e Caritativa, CNPJ nº
89.428.734/0001-80, com sede em Passo Fundo (RS), deferido por meio da Portaria
SAES/MS nº 1.131, de 19 de novembro de 2021, publicada no Diário Oficial da União (DOU)
nº 220, de 24 de novembro de 2021, seção 1, página 103, em observância ao disposto no
artigo 40, §1º, da Lei complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021.

Parágrafo único. A Renovação terá validade pelo período de 1º de janeiro de
2022 a 31 de dezembro de 2025.

Art. 2º Fica a Entidade notificada para apresentar requerimento de renovação
no decorrer dos 360 (trezentos e sessenta) dias que antecedem a data final de validade da
certificação, nos termos do disposto no artigo 37, § 1º, da Lei Complementar nº 187, de
16 de dezembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

PORTARIA SAES/MS Nº 1.397, DE 26 DE JANEIRO DE 2024

Prorroga a vigência do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social (CEBAS) da
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de
Descalvado, com sede em Descalvado (SP), deferido
por meio da Portaria SAES/MS nº 834, de 17 de
agosto de 2021.

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições.
Considerando o disposto no § 1º do art. 40 da Lei Complementar nº 187, de 16

de dezembro de 2021, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes e regula
os procedimentos referentes à imunidade de contribuições à seguridade social de que trata
o § 7º do art. 195 da Constituição Federal; altera as Leis nos 5.172, de 25 de outubro de
1966 (Código Tributário Nacional), e 9.532, de 10 de dezembro de 1997; revoga a Lei nº
12.101, de 27 de novembro de 2009, e dispositivos das Leis nos 11.096, de 13 de janeiro
de 2005, e 12.249, de 11 de junho de 2010, regulamentada pelo Decreto nº 11.791, de 21
de novembro de 2023;

Considerando a Portaria GM/MS nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
GM/MS nº 1, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando a Nota Técnica nº 167/2024-CGCER/DCEBAS/SAES/MS, constante
do Processo nº 25000.098935.2021-81, resolve:

Art. 1º Fica prorrogada a vigência do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS) da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Descalvado,
CNPJ nº 47.544.663/0001-30, com sede em Descalvado (SP), deferido por meio da Portaria
SAES/MS nº 834, de 17 de agosto de 2021, publicada no Diário Oficial da União (DOU) nº
157, de 19 de agosto de 2021, seção 1, página 83, em observância ao disposto no artigo
40, §1º, da Lei complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021.

Parágrafo único. A Renovação terá validade pelo período de 6 dezembro de
2021 a 31 de dezembro de 2025.

Art. 2º Fica a Entidade notificada para apresentar requerimento de renovação
no decorrer dos 360 (trezentos e sessenta) dias que antecedem a data final de validade da
certificação, nos termos do disposto no artigo 37, § 1º, da Lei Complementar nº 187, de
16 de dezembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

PORTARIA SAES/MS Nº 1.398, DE 26 DE JANEIRO DE 2024

Prorroga a vigência do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social (CEBAS) da Santa
Casa de Misericórdia de Itabuna, com sede em
Itabuna (BA), deferido por meio da Portaria SAES/MS
nº 761, de 15 de julho de 2021.

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições.
Considerando o disposto no § 1º do art. 40 da Lei Complementar nº 187, de 16

de dezembro de 2021, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes e regula
os procedimentos referentes à imunidade de contribuições à seguridade social de que trata
o § 7º do art. 195 da Constituição Federal; altera as Leis nos 5.172, de 25 de outubro de
1966 (Código Tributário Nacional), e 9.532, de 10 de dezembro de 1997; revoga a Lei nº
12.101, de 27 de novembro de 2009, e dispositivos das Leis nos 11.096, de 13 de janeiro
de 2005, e 12.249, de 11 de junho de 2010, regulamentada pelo Decreto nº 11.791, de 21
de novembro de 2023;

Considerando a Portaria GM/MS nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
GM/MS nº 1, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando a Nota Técnica nº 169/2024-CGCER/DCEBAS/SAES/MS, constante
do Processo 25000.091370/2021-10, resolve:

Art. 1º Fica prorrogada a vigência do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS) da Santa Casa de Misericórdia de Itabuna, CNPJ nº
14.349.740/0001-42, com sede em Itabuna (BA), deferido por meio da Portaria SAES/MS nº
761, de 15 de julho de 2021, publicada no Diário Oficial da União (DOU) nº 134, de 19 de
julho de 2021, seção 1, página 142, em observância ao disposto no artigo 40, §1º, da Lei
complementar nº 187/2021, de 16 de dezembro de 2021.

Parágrafo único. A Renovação terá validade pelo período de 1º de janeiro de
2022 a 31 de dezembro de 2025.

Art. 2º Fica a Entidade notificada para apresentar requerimento de renovação
no decorrer dos 360 (trezentos e sessenta) dias que antecedem a data final de validade da
certificação, nos termos do disposto no artigo 37, § 1º, da Lei Complementar nº 187/2021,
de 16 de dezembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

PORTARIA SAES/MS Nº 1.399, DE 26 DE JANEIRO DE 2024

Prorroga a vigência do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social (CEBAS) da
Conferência de São Vicente de Paulo de Turmalina,
com sede em Turmalina (MG), deferido por meio da
Portaria SAES/MS nº 843, de 18 de agosto de 2021.

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições.
Considerando o disposto no § 1º do art. 40 da Lei Complementar nº 187, de 16

de dezembro de 2021, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes e regula
os procedimentos referentes à imunidade de contribuições à seguridade social de que trata
o § 7º do art. 195 da Constituição Federal; altera as Leis nos 5.172, de 25 de outubro de
1966 (Código Tributário Nacional), e 9.532, de 10 de dezembro de 1997; revoga a Lei nº
12.101, de 27 de novembro de 2009, e dispositivos das Leis nos 11.096, de 13 de janeiro
de 2005, e 12.249, de 11 de junho de 2010, regulamentada pelo Decreto nº 11.791, de 21
de novembro de 2023;

Considerando a Portaria GM/MS nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
GM/MS nº 1, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando a Nota Técnica nº 165/2024-CGCER/DCEBAS/SAES/MS, constante
do Processo nº 25000.104377/2021-09, resolve:

Art. 1º Fica prorrogada a vigência do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS) da Conferência de São Vicente de Paulo de Turmalina, CNPJ nº
16.887.465/0001-46, com sede em Turmalina (MG), deferido por meio da Portaria
SAES/MS nº 843, de 18 de agosto de 2021, publicada no Diário Oficial da União (DOU) nº
158, de 20 de agosto de 2021, seção 1, página 115, em observância ao disposto no artigo
40, §1º, da Lei complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021.

Parágrafo único. A Renovação terá validade pelo período de 20 de dezembro de
2021 a 31 de dezembro de 2025.

Art. 2º Fica a Entidade notificada para apresentar requerimento de renovação
no decorrer dos 360 (trezentos e sessenta) dias que antecedem a data final de validade da
certificação, nos termos do disposto no artigo 37, § 1º, da Lei Complementar nº 187, de
16 de dezembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

PORTARIA SAES/MS Nº 1.396, DE 26 DE JANEIRO DE 2024

Prorroga a vigência do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social (CEBAS) da
Associação Educacional e Caritativa, com sede em
Passo Fundo (RS), deferido por meio da PortariaPasso Fundo (RS), deferido por meio da Portaria
SAES/MS nº 1.131, de 19 de novembro de 2021.SAES/MS nº 1.131, de 19 de novembro de 2021.

Art. 1º Fica prorrogada a vigência do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS) da Associação Educacional e Caritativa, CNPJ nº
89.428.734/0001-80, com sede em Passo Fundo (RS), deferido por meio da Portaria
SAES/MS nº 1.131, de 19 de novembro de 2021, publicada no Diário Oficial da União (DOU)
nº 220, de 24 de novembro de 2021, seção 1, página 103, em observância ao disposto no
artigo 40, §1º, da Lei complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021.

Parágrafo único. A Renovação terá validade pelo período de 1º de janeiro de
2022 a 31 de dezembro de 2025.
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PODER JUDICIÁRIO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA

À vista dos registros constantes nos sistemas de Informática do Poder Judiciário do Estado do
Rio Grande do Sul, observada a disposição do inciso LVII do art. 5º da Constituição Federal, é
expedida a presente certidão por não constar condenação criminal com trânsito em julgado
contra a seguinte parte interessada:

NILVA BENINCA , Brasileira, Solteira, RG 8005771947 / SSP - RS, CPF 24560138087, filha
de ISIDORO BENINCA e AZELINDA BONAFIN BENINCA , nascida em 18/12/1949, Endereço
- RUA PE. CHAMPAGNAT.

5 de setembro de 2024, às 13:46:37

OBSERVAÇÕES:

A aceitação desta certidão está condicionada à conferência dos dados da parte interessada
contra aqueles constantes no seu documento de identificação, bem como à verificação de sua
validade no site do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul na Internet, endereço
http://www.tjrs.jus.br, menu Processos e Serviços / Serviços Processuais / Emissão de
An teceden tes  e  Ce r t i dões ,  i n f o rmando  o  segu in te  cód igo  de  con t ro l e :
79c775b3bb6c28ec5af9460234ca6512

Importante: Esta certidão possui validade de 90 dias a partir da data de sua emissão.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ASSOCIACAO EDUCACIONAL E CARITATIVA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 89.428.734/0001-80
Certidão nº: 51301715/2024
Expedição: 23/07/2024, às 20:47:44
Validade: 19/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que ASSOCIACAO EDUCACIONAL E CARITATIVA (MATRIZ E FILIAIS)
, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 89.428.734/0001-80, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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r5=><:N;&5J<><:7&a=7>F<>7J5A>5&C;J&D765&A7&[;=>7=<7&r;AIFA>7&4?Ro[]?B&A;&êsteL&:5&hoeuohueî
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Nome: ASSOC EDUCACIONAL E CARITATIVA

CNPJ base: 89.428.734/

Obs.: A presente certidão é válida para toda a empresa, representada pelo CNPJ base composto pelos 8 primeiros dígitos. Todos 
os estabelecimentos da empresa foram avaliados na pesquisa de regularidade fiscal. 

Certificamos que, aos 23 dias do mês de JULHO do ano de 2024, revendo os bancos de dados da Secretaria da 
Fazenda do Estado do Rio Grande Sul, não elidido o direito de a Fazenda proceder a posteriores verificações e, a 
qualquer tempo, vir a cobrar crédito apurado, o titular do CNPJ base acima se enquadra na seguinte situação:

CERTIDAO NEGATIVA

 

Constitui-se esta certidão em meio de prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou 
pendências relacionados na Instrução Normativa DRP n° 45/98, Título IV, Capítulo V, 1.1.
Débitos protestados e posteriormente regularizados perante a Receita Estadual do Rio Grande do Sul não impedem 
a emissão de “Certidão Negativa”, porém, caso não sejam pagas as taxas cartoriais, o débito permanece protestado 
pelo cartório, podendo ser a causa de restrições em entidades de proteção ao crédito. Nesses casos, regularize as 
taxas diretamente no cartório.

Esta certidão NÃO comprova a quitação:
a) de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaração Anual de Simples Nacional (DASN) e no Programa 
Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo Simples 
Nacional;
b) de ITCD e de ITBI (nas hipóteses em que este imposto seja de competência estadual - Lei n° 7.608/81) em 
procedimentos judiciais e extrajudiciais de inventário, arrolamento, separação, divórcio, dissolução de união estável 
ou partilha de bens. 

Esta certidão é válida até 20/9/2024.

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP n° 45/98,Título IV, Capítulo V.

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em 
https://www.sefaz.rs.gov.br/SAT/CertidaoSitFiscalConsulta.aspx 

com o preenchimento apenas dos dois campos a seguir:

Certidão nº: 29735681
Autenticação: 40036776

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DA FAZENDA

RECEITA ESTADUAL
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Nome / Razão Social

Aviso

Comprovação Junto à

Mensagem

Finalidade

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

ASSOCIACAO EDUCACIONAL E CARITATIVA     CNPJ: 89428734002204

Sem débitos pendentes até a presente data.

     Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.
     A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE Renovação Cessão de Uso do Imóvel

Número Validade

Data:  30/08/2024  08h54min

8555 29/10/2024

DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE XANXERÊ - PREFEITURA

Código de Controle

CWI2SHVILQMKWAU1

Página 1 de 1

Xanxerê (SC), 30 de Agosto de 2024

Rua Dr. José de Miranda Ramos, 455 - Centro
Xanxerê (SC) - CEP: 89820000 - Fone:4934418500

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.
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30/08/2024 08:57 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/listaEmpregadores.jsf 1/1

 
 

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 89.428.734/0022-04
Razão Social:ASSOCIACAO EDUCACIONAL E CARITATIVA
Endereço: RUA CELESTINO DO NASCIMENTO 373 / CENTRO / XANXERE / SC /

89820-000

 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:26/08/2024 a 24/09/2024 
 
Certificação Número: 2024082620420571219839

Informação obtida em 30/08/2024 08:57:25

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

54



Nome (razão social): ASSOCIACAO EDUCACIONAL E CARITATIVA
CNPJ/CPF: 89.428.734/0022-04

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 240140249294851
Data de emissão: 12/08/2024 10:54:04
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158): 08/02/2025

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 30/08/2024 08:51:11

P
ág

. 0
1 

de
 0

1 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

E
S

 0
00

71
57

5/
20

24
 e

 o
 c

ód
ig

o 
R

M
3K

S
51

1.

55



Assinaturas do documento

Código para verificação: RM3KS511

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA (CPF: 017.XXX.629-XX) em 30/08/2024 às 08:51:11
Emitido por: "Autoridade Certificadora SERPRORFBv5", emitido em 16/02/2024 - 16:35:32 e válido até 15/02/2025 - 16:35:32.

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAwNzE1NzVfNzI4NDFfMjAyNF9STTNLUzUxMQ== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00071575/2024 e o código RM3KS511
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152024013000046

Nº 21, terça-feira, 30 de janeiro de 2024ISSN 1677-7042Seção 1

Parágrafo único. A Renovação terá validade pelo período de 21 de dezembro
de 2021 a 31 de dezembro de 2025.

Art. 2º Fica a Entidade notificada para apresentar requerimento de renovação
no decorrer dos 360 (trezentos e sessenta) dias que antecedem a data final de validade
da certificação, nos termos do disposto no artigo 37, § 1º, da Lei Complementar nº 187,
de 16 de dezembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

PORTARIA SAES/MS Nº 1.395, DE 26 DE JANEIRO DE 2024

Prorroga a vigência do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social (CEBAS) da
Associação Beneficente Nossa Senhora da Conceição,
com sede em Cunha (SP), deferido por meio da
Portaria SAES/MS nº 776, de 20 de julho de 2021.

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições.
Considerando o disposto no § 1º do art. 40 da Lei Complementar nº 187, de 16

de dezembro de 2021, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes e regula
os procedimentos referentes à imunidade de contribuições à seguridade social de que trata
o § 7º do art. 195 da Constituição Federal; altera as Leis nos 5.172, de 25 de outubro de
1966 (Código Tributário Nacional), e 9.532, de 10 de dezembro de 1997; revoga a Lei nº
12.101, de 27 de novembro de 2009, e dispositivos das Leis nos 11.096, de 13 de janeiro
de 2005, e 12.249, de 11 de junho de 2010, regulamentada pelo Decreto nº 11.791, de 21
de novembro de 2023;

Considerando a Portaria GM/MS nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
GM/MS nº 1, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando a Nota Técnica nº 160/2024-CGCER/DCEBAS/SAES/MS, constante
do Processo 25000.092093/2021-54, resolve:

Art. 1º Fica prorrogada a vigência do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS) da Associação Beneficente Nossa Senhora da Conceição, CNPJ nº
47.531.835/0001-31, com sede em Cunha (SP), deferido por meio da Portaria SAES/MS nº
776, de 20 de julho de 2021, publicada no Diário Oficial da União (DOU) nº 138, de 23 de
julho de 2021, seção 1, página 109, em observância ao disposto no artigo 40, §1º, da Lei
complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021.

Parágrafo único. A Renovação terá validade pelo período de 1º de janeiro de
2022 a 31 de dezembro de 2025.

Art. 2º Fica a Entidade notificada para apresentar requerimento de renovação
no decorrer dos 360 (trezentos e sessenta) dias que antecedem a data final de validade da
certificação, nos termos do disposto no artigo 37, § 1º, da Lei Complementar nº 187, de
16 de dezembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

PORTARIA SAES/MS Nº 1.396, DE 26 DE JANEIRO DE 2024

Prorroga a vigência do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social (CEBAS) da
Associação Educacional e Caritativa, com sede em
Passo Fundo (RS), deferido por meio da Portaria
SAES/MS nº 1.131, de 19 de novembro de 2021.

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições.
Considerando o disposto no § 1º do art. 40 da Lei Complementar nº 187, de 16

de dezembro de 2021, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes e regula
os procedimentos referentes à imunidade de contribuições à seguridade social de que trata
o § 7º do art. 195 da Constituição Federal; altera as Leis nos 5.172, de 25 de outubro de
1966 (Código Tributário Nacional), e 9.532, de 10 de dezembro de 1997; revoga a Lei nº
12.101, de 27 de novembro de 2009, e dispositivos das Leis nos 11.096, de 13 de janeiro
de 2005, e 12.249, de 11 de junho de 2010, regulamentada pelo Decreto nº 11.791, de 21
de novembro de 2023;

Considerando a Portaria GM/MS nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
GM/MS nº 1, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando a Nota Técnica nº 157/2024-CGCER/DCEBAS/SAES/MS, constante
do Processo nº 25000.140199/2021-71, resolve:

Art. 1º Fica prorrogada a vigência do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS) da Associação Educacional e Caritativa, CNPJ nº
89.428.734/0001-80, com sede em Passo Fundo (RS), deferido por meio da Portaria
SAES/MS nº 1.131, de 19 de novembro de 2021, publicada no Diário Oficial da União (DOU)
nº 220, de 24 de novembro de 2021, seção 1, página 103, em observância ao disposto no
artigo 40, §1º, da Lei complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021.

Parágrafo único. A Renovação terá validade pelo período de 1º de janeiro de
2022 a 31 de dezembro de 2025.

Art. 2º Fica a Entidade notificada para apresentar requerimento de renovação
no decorrer dos 360 (trezentos e sessenta) dias que antecedem a data final de validade da
certificação, nos termos do disposto no artigo 37, § 1º, da Lei Complementar nº 187, de
16 de dezembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

PORTARIA SAES/MS Nº 1.397, DE 26 DE JANEIRO DE 2024

Prorroga a vigência do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social (CEBAS) da
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de
Descalvado, com sede em Descalvado (SP), deferido
por meio da Portaria SAES/MS nº 834, de 17 de
agosto de 2021.

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições.
Considerando o disposto no § 1º do art. 40 da Lei Complementar nº 187, de 16

de dezembro de 2021, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes e regula
os procedimentos referentes à imunidade de contribuições à seguridade social de que trata
o § 7º do art. 195 da Constituição Federal; altera as Leis nos 5.172, de 25 de outubro de
1966 (Código Tributário Nacional), e 9.532, de 10 de dezembro de 1997; revoga a Lei nº
12.101, de 27 de novembro de 2009, e dispositivos das Leis nos 11.096, de 13 de janeiro
de 2005, e 12.249, de 11 de junho de 2010, regulamentada pelo Decreto nº 11.791, de 21
de novembro de 2023;

Considerando a Portaria GM/MS nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
GM/MS nº 1, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando a Nota Técnica nº 167/2024-CGCER/DCEBAS/SAES/MS, constante
do Processo nº 25000.098935.2021-81, resolve:

Art. 1º Fica prorrogada a vigência do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS) da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Descalvado,
CNPJ nº 47.544.663/0001-30, com sede em Descalvado (SP), deferido por meio da Portaria
SAES/MS nº 834, de 17 de agosto de 2021, publicada no Diário Oficial da União (DOU) nº
157, de 19 de agosto de 2021, seção 1, página 83, em observância ao disposto no artigo
40, §1º, da Lei complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021.

Parágrafo único. A Renovação terá validade pelo período de 6 dezembro de
2021 a 31 de dezembro de 2025.

Art. 2º Fica a Entidade notificada para apresentar requerimento de renovação
no decorrer dos 360 (trezentos e sessenta) dias que antecedem a data final de validade da
certificação, nos termos do disposto no artigo 37, § 1º, da Lei Complementar nº 187, de
16 de dezembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

PORTARIA SAES/MS Nº 1.398, DE 26 DE JANEIRO DE 2024

Prorroga a vigência do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social (CEBAS) da Santa
Casa de Misericórdia de Itabuna, com sede em
Itabuna (BA), deferido por meio da Portaria SAES/MS
nº 761, de 15 de julho de 2021.

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições.
Considerando o disposto no § 1º do art. 40 da Lei Complementar nº 187, de 16

de dezembro de 2021, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes e regula
os procedimentos referentes à imunidade de contribuições à seguridade social de que trata
o § 7º do art. 195 da Constituição Federal; altera as Leis nos 5.172, de 25 de outubro de
1966 (Código Tributário Nacional), e 9.532, de 10 de dezembro de 1997; revoga a Lei nº
12.101, de 27 de novembro de 2009, e dispositivos das Leis nos 11.096, de 13 de janeiro
de 2005, e 12.249, de 11 de junho de 2010, regulamentada pelo Decreto nº 11.791, de 21
de novembro de 2023;

Considerando a Portaria GM/MS nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
GM/MS nº 1, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando a Nota Técnica nº 169/2024-CGCER/DCEBAS/SAES/MS, constante
do Processo 25000.091370/2021-10, resolve:

Art. 1º Fica prorrogada a vigência do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS) da Santa Casa de Misericórdia de Itabuna, CNPJ nº
14.349.740/0001-42, com sede em Itabuna (BA), deferido por meio da Portaria SAES/MS nº
761, de 15 de julho de 2021, publicada no Diário Oficial da União (DOU) nº 134, de 19 de
julho de 2021, seção 1, página 142, em observância ao disposto no artigo 40, §1º, da Lei
complementar nº 187/2021, de 16 de dezembro de 2021.

Parágrafo único. A Renovação terá validade pelo período de 1º de janeiro de
2022 a 31 de dezembro de 2025.

Art. 2º Fica a Entidade notificada para apresentar requerimento de renovação
no decorrer dos 360 (trezentos e sessenta) dias que antecedem a data final de validade da
certificação, nos termos do disposto no artigo 37, § 1º, da Lei Complementar nº 187/2021,
de 16 de dezembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

PORTARIA SAES/MS Nº 1.399, DE 26 DE JANEIRO DE 2024

Prorroga a vigência do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social (CEBAS) da
Conferência de São Vicente de Paulo de Turmalina,
com sede em Turmalina (MG), deferido por meio da
Portaria SAES/MS nº 843, de 18 de agosto de 2021.

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições.
Considerando o disposto no § 1º do art. 40 da Lei Complementar nº 187, de 16

de dezembro de 2021, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes e regula
os procedimentos referentes à imunidade de contribuições à seguridade social de que trata
o § 7º do art. 195 da Constituição Federal; altera as Leis nos 5.172, de 25 de outubro de
1966 (Código Tributário Nacional), e 9.532, de 10 de dezembro de 1997; revoga a Lei nº
12.101, de 27 de novembro de 2009, e dispositivos das Leis nos 11.096, de 13 de janeiro
de 2005, e 12.249, de 11 de junho de 2010, regulamentada pelo Decreto nº 11.791, de 21
de novembro de 2023;

Considerando a Portaria GM/MS nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
GM/MS nº 1, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando a Nota Técnica nº 165/2024-CGCER/DCEBAS/SAES/MS, constante
do Processo nº 25000.104377/2021-09, resolve:

Art. 1º Fica prorrogada a vigência do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS) da Conferência de São Vicente de Paulo de Turmalina, CNPJ nº
16.887.465/0001-46, com sede em Turmalina (MG), deferido por meio da Portaria
SAES/MS nº 843, de 18 de agosto de 2021, publicada no Diário Oficial da União (DOU) nº
158, de 20 de agosto de 2021, seção 1, página 115, em observância ao disposto no artigo
40, §1º, da Lei complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021.

Parágrafo único. A Renovação terá validade pelo período de 20 de dezembro de
2021 a 31 de dezembro de 2025.

Art. 2º Fica a Entidade notificada para apresentar requerimento de renovação
no decorrer dos 360 (trezentos e sessenta) dias que antecedem a data final de validade da
certificação, nos termos do disposto no artigo 37, § 1º, da Lei Complementar nº 187, de
16 de dezembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

Art. 1º Fica prorrogada a vigência do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS) da Associação Educacional e Caritativa, CNPJ nº
89.428.734/0001-80, com sede em Passo Fundo (RS), deferido por meio da Portaria
SAES/MS nº 1.131, de 19 de novembro de 2021, publicada no Diário Oficial da União (DOU)
nº 220, de 24 de novembro de 2021, seção 1, página 103, em observância ao disposto no
artigo 40, §1º, da Lei complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021.

Parágrafo único. A Renovação terá validade pelo período de 1º de janeiro de
2022 a 31 de dezembro de 2025.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
SECRETARIA GERAL

CERTIDÃO Nº 32103/2024
Negativa de Cadastro

                      Certifico, em consulta efetuada ao Sistema de Acompanhamento de Processos, que

até a presente data NÃO CONSTAM registros em nossa base de dados para o CPF nº

020.490.519-21, referentes a pendências relativas a débitos imputados e/ou multas aplicadas por

este Tribunal de Contas, bem como contas rejeitadas por irregularidade insanável, relativas ao

exercício de cargo ou função pública.

                        E, para constar, foi lavrada a presente Certidão, validada eletronicamente, aos 02 de

setembro de 2024.

                      Esta certidão é válida até 02/10/2024, estando condicionada à verificação de sua

autenticidade na Internet, no endereço http://www.tce.sc.gov.br >> Menu Certidão.

Código de Autenticação
811246134

Voltar/Emitir nova certidão

Rua Bulcão Vianna, nº 90 - Centro - Florianópolis-SC - CEP 88.020-160 68
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ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
SECRETARIA GERAL

CERTIDÃO Nº 32102/2024
Negativa de Cadastro

                      Certifico, em consulta efetuada ao Sistema de Acompanhamento de Processos, que

até a presente data NÃO CONSTAM registros em nossa base de dados para o CPF nº

245.601.380-87, referentes a pendências relativas a débitos imputados e/ou multas aplicadas por

este Tribunal de Contas, bem como contas rejeitadas por irregularidade insanável, relativas ao

exercício de cargo ou função pública.

                        E, para constar, foi lavrada a presente Certidão, validada eletronicamente, aos 02 de

setembro de 2024.

                      Esta certidão é válida até 02/10/2024, estando condicionada à verificação de sua

autenticidade na Internet, no endereço http://www.tce.sc.gov.br >> Menu Certidão.

Código de Autenticação
472241128

Voltar/Emitir nova certidão

Rua Bulcão Vianna, nº 90 - Centro - Florianópolis-SC - CEP 88.020-160 69
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ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
SECRETARIA GERAL

CERTIDÃO Nº 32101/2024
Negativa de Débitos

                      Certificamos, em consulta efetuada ao Sistema de Acompanhamento de Processos,

que até a presente data NÃO CONSTAM pendências para o CPF nº 914.922.119-15, relativas a

débitos imputados e/ou multas aplicadas por este Tribunal de Contas.

                         E, para constar, foi lavrada a presente Certidão, validada eletronicamente, aos 02

de setembro de 2024.

                      Esta certidão é válida até 02/10/2024, estando condicionada à verificação de sua

autenticidade na Internet, no endereço http://www.tce.sc.gov.br >> Menu Certidão.

Código de Autenticação
811342344

Voltar/Emitir nova certidão

Rua Bulcão Vianna, nº 90 - Centro - Florianópolis-SC - CEP 88.020-160 70
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ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
SECRETARIA GERAL

CERTIDÃO Nº 32100/2024
Negativa de Cadastro

                      Certifico, em consulta efetuada ao Sistema de Acompanhamento de Processos, que

até a presente data NÃO CONSTAM registros em nossa base de dados para o CNPJ nº

89.428.734/0022-04, referentes a pendências relativas a débitos imputados e/ou multas aplicadas

por este Tribunal de Contas, bem como contas rejeitadas por irregularidade insanável, relativas ao

exercício de cargo ou função pública.

                        E, para constar, foi lavrada a presente Certidão, validada eletronicamente, aos 02 de

setembro de 2024.

                      Esta certidão é válida até 02/10/2024, estando condicionada à verificação de sua

autenticidade na Internet, no endereço http://www.tce.sc.gov.br >> Menu Certidão.

Código de Autenticação
322111211

Voltar/Emitir nova certidão

Rua Bulcão Vianna, nº 90 - Centro - Florianópolis-SC - CEP 88.020-160 71
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ASSOCIACAO EDUCACIONAL E CARITATIVA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 89.428.734/0022-04
Certidão nº: 30913769/2024
Expedição: 03/05/2024, às 17:37:31
Validade: 30/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que ASSOCIACAO EDUCACIONAL E CARITATIVA (MATRIZ E FILIAIS)
, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 89.428.734/0022-04, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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02/09/2024 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf;jsessionid=QK-zFtSXdgmhdF1q05CEe4oUXezgHPPeLt3nf8ZD.crjpcapllx207_sic… 1/1

 
 

Certificado de Regularidade do FGTS -
CRF

Inscrição: 89.428.734/0022-04
Razão Social: ASSOCIACAO EDUCACIONAL E CARITATIVA
Endereço: RUA CELESTINO DO NASCIMENTO 373 / CENTRO / XANXERE / SC / 89820-000

 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de
maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a
contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:26/08/2024 a 24/09/2024 
 
Certificação Número: 2024082620420571219839

Informação obtida em 02/09/2024 14:43:43

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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DCELT - DISTRIBUIDORA CATARINENSE DE ENERGIA ELÉTRICA Histórico de consumo 30/08/2024 10:53:00

Consumidor: 1 - 1 - 147 - 116091 ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL E CARITATIVA UC: 5530
Local ent:: 2 Débito em: 1057 Age: 2271 CC: 0 Situação: Ligado Classe: 3 / 4

Endereço: RUA CELESTINO DO NASCIMENTO, 373 - CAIXA POSTAL 189 - HOSPITA Medidor: 7051110 Constante 928,00000

CENTRO - 89820000 - Xanxere Kva inst.: 600,000 I.T.: 90089

Fase: ABC

Ano/Mês TC Ref Dt. leitura Vencimento Data Pagto R LP Nº Fatura Kwh faturado Valor Fatura Leit. Kwh Oc. Leit Dias Tarifa

Consumidor: 48203 - ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL E CARITATIVA

01/2024   31/01 09/02/2024 09/02/2024 1057 1.026.697 183984 30.714,30 20062 0 31 ALA

02/2024   29/02 11/03/2024 08/03/2024 1057 1.090.799 181464 30.456,95 19386 0 29 ALA

03/2024   31/03 09/04/2024 08/04/2024 1057 1.133.676 183311 30.189,74 18267 0 31 ALA

04/2024   30/04 10/05/2024 09/05/2024 1057 1.209.536 171462 29.605,46 79491,1 0 30 ALA

05/2024   31/05 11/06/2024 11/06/2024 1057 1.259.604 174177 29.940,52 18406 0 31 ALA

06/2024   30/06 09/07/2024 08/07/2024 1057 1.309.423 164609 28.416,63 275,378 0 30 ALA

07/2024   31/07 12/08/2024 09/08/2024 1057 1.331.509 184201 30.509,41 296,97 0 31 ALA

Total dívida: 0,00 Média: (7) 177.601
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Certifico, a vista de nossos registros e arquivos, que na presente data, o(a) usuário(a)
HOSPITAL REGIONAL SAO PAULO, CPF/CNPJ 89428734002204, não possui débitos com
esta companhia, relacionados à matrícula 00651222.

Validade 15 dias

COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEAMENTO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

ATENÇÃO: Qualquer rasura ou emenda tornará nula esta certidão.

XANXERÊ, 03 de Setembro de 2024

Página 1 de 1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Santa Catarina

NúmeroSECRETARIA DE FINANÇAS
MUNICIPIO DE XANXERE

Validade

29/10/2024

Data:  30/08/2024  10h39min

6402

Aviso

Comprovação Junto à

Inscrição

Finalidade

Mensagem

Nome / Razão Social

ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL E CARITATIVA     CNPJ: 89428734000180

Sem débitos pendentes até a presente data.

     Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativo ao imóvel com a
localização abaixo descrita.
     A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Renovação Cessão de Uso do ImóvelSECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

Imóvel:

Endereço:

7916.03.02.0235.0400.001 - Quadra: 60 - Matrícula: 26180

Rua CELESTINO DO NASCIMENTO, S\C - Bairro CENTRO - Compl. HOSPITAL SAO PAULO - CEP 89.820-000 -
Inscrição Anterior Imóvel

Código de Controle

Página 1 de 1

CWSSJGFYGJLZZZH1

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.

Xanxerê (SC), 30 de Agosto de 2024

Xanxerê (SC) - CEP: 89820000 - Fone:4934418500
Rua Dr. José de Miranda Ramos, 455 - Centro
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Emissão de comprovantes - 3o nível

G3323009344322251
30/08/2024 09:38:18

30/08/2024    -  BANCO  DO  BRASIL  -   09:38:15
058600586                                   0001
                                               
     COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE TITULOS       
                                               
CLIENTE: HOSPITAL SAO PAULO ASSEC              
AGENCIA: 0586-X          CONTA:          4.369-9
================================================
CAIXA ECONOMICA FEDERAL                        
------------------------------------------------
10492270184599910004800465502078196940000158800
BENEFICIARIO:                                  
MUNICIPIO DE XANXERE                           
NOME FANTASIA:                                 
MUNICIPIO DE XANXERE                           
CNPJ: 83.009.860/0001-13                       
BENEFICIARIO FINAL:                            
MUNICIPIO DE XANXERE                           
CNPJ: 83.009.860/0001-13                       
PAGADOR:                                       
ASSOCIACAO EDUCACIONAL E CARITATIVA            
CNPJ: 89.428.734/0001-80                       
------------------------------------------------
NR. DOCUMENTO                             30.634
DATA DE VENCIMENTO                    22/04/2024
DATA DO PAGAMENTO                     06/03/2024
VALOR DO DOCUMENTO                      1.588,00
VALOR COBRADO                           1.588,00
================================================
NR.AUTENTICACAO            B.60C.053.822.0A0.484
================================================
Central de Atendimento BB                      
4004 0001 Capitais e regioes metropolitanas    
0800 729 0001 Demais localidades.              
Consultas, informacoes e servicos transacionais.
                                               
SAC BB                                         
0800 729 0722                                  
Informacoes, reclamacoes, cancelamento de      
produtos e servicos.                           
                                               
Ouvidoria                                      
0800 729 5678                                  
Reclamacoes nao solucionadas nos canais        
habituais agencia, SAC e demais canais de      
atendimento.                                   
                                               
Atendimento a Deficientes Auditivos ou de Fala 
0800 729 0088                                  
Informacoes, reclamacoes,cancelamento de cartao,
outros produtos e servicos de Ouvidoria.       

Transação efetuada com sucesso por: JH452054 DIESIKA ARIADILI MACHADO BERTAN.
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Nome / Razão Social

Aviso

Comprovação Junto à

Mensagem

Finalidade

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

ASSOCIACAO EDUCACIONAL E CARITATIVA     CNPJ: 89428734002204

Sem débitos pendentes até a presente data.

     Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.
     A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE Renovação Cessão de Uso do Imóvel

Número Validade

Data:  30/08/2024  08h54min

8555 29/10/2024

DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE XANXERÊ - PREFEITURA

Código de Controle

CWI2SHVILQMKWAU1

Página 1 de 1

Xanxerê (SC), 30 de Agosto de 2024

Rua Dr. José de Miranda Ramos, 455 - Centro
Xanxerê (SC) - CEP: 89820000 - Fone:4934418500

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.
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Nome / Razão Social

Aviso

Comprovação Junto à

Mensagem

Finalidade

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL E CARITATIVA     CNPJ: 89428734000180

Sem débitos pendentes até a presente data.

     Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.
     A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE Renovação Cessão de Uso de Imóvel

Número Validade

Data:  30/08/2024  08h53min

8554 29/10/2024

DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE XANXERÊ - PREFEITURA

Código de Controle

CWJQNJCLMZMAWQE1

Página 1 de 1

Xanxerê (SC), 30 de Agosto de 2024

Rua Dr. José de Miranda Ramos, 455 - Centro
Xanxerê (SC) - CEP: 89820000 - Fone:4934418500

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.
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GOVERNO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
GERÊNCIA DE APOIO OPERACIONAL

OFÍCIO № 7512024/SES/GEAPO Florianópolis, 17 de Setembro de 2024

Senhor Secretário,

O processo SES 71575/2024 em tela, trata da Renovação do Termo de Concessão de 
Uso do imóvel utilizado pelo Hospital regional São Paulo- Xanxerê, de propriedade do Estado de 
Santa Catarina, SIGEP nº 2322.

Foi solicitado através do Ofício nº710/2024/SES/GEAPO (pág. 018-019), os documentos 
necessários para andamento ao processo de renovação do mesmo (pág. 023 - 081), conforme 
Nota Técnica de Gestão Patrimonial Nº 004/2023 e Decreto Nº 2807/2009. Bem como, Matrícula, 
Inscrição Imobiliária, Portaria de Afetação e Termo de Responsabilidade (pág. 082 – 088).

 Deste modo, requeremos o encaminhamento dos autos à Secretaria de Estado da 
Administração – SEA, para elaboração da Concessão de Uso, conforme a legislação vigente:

“LC 741/2019 - Art. 29. À SEA compete:
VI – normatizar, supervisionar, orientar e formular políticas de gestão patrimonial, 
envolvendo:
b) bens móveis, imóveis e intangíveis;”

“Decreto nº 1479/2021: Art. 7º Os órgãos e as entidades do Poder Executivo 
Estadual ficam sujeitos ao cumprimento integral das determinações da SEA, 
relacionadas à implementação da Política de Modernização da Gestão Patrimonial 
do Poder Executivo Estadual, devendo, para tanto, operacionalizar, mediante as 
diretrizes e normatizações do órgão central, o gerenciamento do acervo patrimonial 
sob sua guarda, além de prestar todas as informações solicitadas, fornecer todos 
os documentos e relatórios pertinentes, como também, responsabilizar-se pela 
atualização e regularização das informações cadastrais desse acervo.”

“Decreto nº 2382, de 2014
Art. 13. O processamento dos anteprojetos de lei deverá observar o disposto no 
art. 7º deste Decreto, bem como os requisitos e critérios constantes da legislação 
em vigor e, especialmente para os de utilização gratuita ou remunerada, doação ou 
qualquer outra forma de alienação ou aquisição de bem imóvel, também o 
seguinte:
I – ser elaborado pela Secretaria de Estado da Administração (SEA), órgão central 
do Sistema de Gestão Patrimonial;” 

Ao Senhor 
DIOGO DEMARCHI SILVA
Secretário de Estado da Saúde
Florianópolis - SC

P
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GOVERNO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
GERÊNCIA DE APOIO OPERACIONAL

Sugerimos celeridade, a fim de garantir que a conclusão do processo seja efetivado até o 
fim do ano vigente, pois a Lei Estadual 9.821/1994, que regulamenta a Concessão de Direito Real 
de Uso do imóvel do Hospital Regional São Paulo, está próxima do fim de sua vigência. 

Respeitosamente, 

Jamir Brito
Superintendente de Gestão Administrativa
(assinado digitalmente)

P
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Assinaturas do documento

Código para verificação: RZS86S99

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JAMIR BRITO (CPF: 292.XXX.959-XX) em 17/09/2024 às 17:38:28
Emitido por: "SGP-e", emitido em 14/12/2023 - 14:08:14 e válido até 14/12/2123 - 14:08:14.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAwNzE1NzVfNzI4NDFfMjAyNF9SWlM4NlM5OQ== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00071575/2024 e o código RZS86S99
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e
Encaminhamento

Processo SES 00071575/2024 Vol.: 1

Origem

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde
Setor: SES/GEAPO - Gerência de Apoio Operacional

Responsável: Edilene Nogueira da Silva
Data encam.: 17/09/2024 às 16:30

Destino

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde
Setor: SES/SGA - Superintendência de Gestão Administrativa

Encaminhamento

Motivo: Para providências
Encaminhamento: Para assinatura do Superintendente e após encaminhar para o Gabinete para

inserir a minuta enviada por e-mail.
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Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e
TERMO DE DESENTRANHAMENTO

Peça Desentranhada

As páginas 92 até 92 desta peça foram desentranhadas pelo usuário 03150408903 em 03/10/2024.
Motivo: correção



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

SIGEP
R003

29/10/2024 19:02:37

DADOS DO IMÓVEL Nº 02322

  DADOS GERAIS  
NOME: HOSPITAL REGIONAL SÃO PAULO - XANXERÊ MATRIZ CONTÁBIL: EDIFÍCIOS
INSCRIÇÃO RFB: FEITO CCNOK - SES/SES/SES
INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA: 

  LOCALIZAÇÃO  
SDR: XANXERê ZONA: URBANA
DELIMITAÇÃO: MURO PAVIMENTO: ASFALTO
ENDEREÇO: 
         RUA CELESTINO DO NASCIMENTO, 373
          CENTRO XANXERÊ - SC
          CEP: 89820-000
CONFRONTANTES: 
          FRENTE: RUA CELESTINO DO NASCIMENTO
          FUNDOS: LOTES Nº 07 E 15 (PROP. PARTICULARES)
          LATERAIS: RUA CORONEL SANTOS MARINHO
          LATERAIS: RUA MARECHAL BORMANN

  TERRENOS  

DADOS DA MATRÍCULA - 26180
MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
AVERBAÇÃO: 4 DATA DE AVERBAÇÃO: 30/07/2013
COMARCA: XANXERÊ CRI: CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMOVEIS
ÁREA: 800,00 VALOR VENAL: R$ 633.333,33
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:  Nº 0 DE 31/12/1969
FORMA DE AQUISIÇÃO: DOAÇÃO DATA DA AQUISIÇÃO: 05/09/2000

  BENFEITORIAS  

Ala Nova
MATRÍCULA: 
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 4.012,08 VALOR VENAL: R$ 6.800.000,00
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: BOM
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

HELIPONTO
MATRÍCULA: 
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: 
ÁREA CONSTRUÍDA: 0,00 VALOR VENAL: R$ 98.148,32
TIPO CONSTRUÇÃO: ALVENARIA ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECIDO
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: 
Nº MEDIDOR ENERGIA: Nº MEDIDOR ÁGUA: 

  OCUPANTES  

SECRETARIA DE ESTADO DA SAE
BENFEITORIA: Ala Antiga
UNIDADE OCUPACIONAL: HOSPITAL NOME DA UNIDADE: HOSPITAL REGIONAL SÃO PAULO
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: PORTARIA  Nº 867/2022 DE 14/09/2022
DATA DE INÍCIO: 01/01/1974 DATA DE VENCIMENTO: 
FORMA DE OCUPAÇÃO: PORTARIA ÁREA OCUPADA: 0,00
TELEFONE: E-MAIL: 

TERCEIROS
BENFEITORIA: Ala Antiga
UNIDADE OCUPACIONAL: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE NOME DA UNIDADE: HOSPITAL REGIONAL SÃO PAULO
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: LEI  Nº 9821 DE 29/12/1994
DATA DE INÍCIO: 29/12/1994 DATA DE VENCIMENTO: 28/12/2024

Página 1 / 2
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

SIGEP
R003

29/10/2024 19:02:37

FORMA DE OCUPAÇÃO: CONCESSÃO DE USO ÁREA OCUPADA: 2.930,00
TELEFONE: E-MAIL: 

  AVALIAÇÃO  
VALOR TOTAL: 7.531.481,65 MATRIZ CONTÁBIL: EDIFÍCIOS

VALOR DO TERRENO: 633.333,33 VALOR DAS BENFEITORIAS: 6.898.148,32

  INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES  
TIPO: PROCESSO ADMINISTRATIVO DATA: 31/03/2023
AUTOR: EDILENE NOGUEIRA DA SILVA
INFORMAÇÂO: PROCESSO SES 51518/2023-TARIFAS

Página 2 / 2
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LEI Nº 10.605, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1997

Procedência: Governamental
Natureza: PL. 247/97
D.O. 15.805 de 24/11/97
Fonte: ALESC/Div. Documentação

Altera a redação do inciso I do artigo 1º da Lei nº 9.821, de 29 de dezembro de 1994.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:

Art. 1º O inciso I do artigo 1º da Lei nº 9.821, de 29 de dezembro de 1994, passa a vigorar com a seguinte
redação:.

“Art.1º................................................................................................................................................................................................................................

I - À Associação Educacional e Caritativa, entidade filantrópica, declarada de utilidade pública, com sede e foro
na cidade de Erechim, Rio Grande do Sul, o imóvel sob a denominação Hospital São Paulo, composto dos lotes nº 07, 08,
09, 10, 11, 12, 16, 17, 18, 19 e 20, da quadra nº 60, com a área de 800,00 m( (oitocentos metros quadrados) cada um,
totalizando 8.800,00 m( (oito mil e oitocentos metros quadrados), sito na 3ª zona da cidade de Xanxerê, e um prédio de
alvenaria de 3 (três) blocos com um pavimento, com a área construída de 2.930,40 m( (dois mil novecentos e trinta metros
e quarenta decímetros quadrados), confrontando-se: ao norte com a rua Coronel Santos Marinho; ao sul com a rua
Marechal Bormann; ao leste com a rua Celestino do Nascimento; e ao oeste com os lotes 6 e 15 da mesma quadra,
transcrito no Cartório do Registro de Imóveis da Comarca de Xanxerê sob o nº 11.207 do Livro nº 2 - Registro Geral e sob
o nº 12.619, fls. 58 do Livro 3-G e cadastrados sob o antigo nº 01373 na Diretoria de Administração Patrimonial e
Documentação da Secretaria de Estado da Administração.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Florianópolis, 24 de novembro de 1997.

PAULO AFONSO EVANGELISTA VIEIRA
Governador do Estado
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DART
Demonstrativo de Atendimento aos Requisitos para Transferências

Aplicável aos instrumentos Convênio (Decreto nº 127/2011), Termo de Fomento e Termo de Colaboração (Decreto nº 1.196/2017)

PROPONENTE: 89.428.734/0022-04
ASSOCIACAO EDUCACIONAL E

CARITATIVA

Entidade Sem Fins Lucrativos: Deverá comprovar o atendimento aos requisitos de seu CNPJ e dos dirigentes da entidade.

REQUISITOS A SEREM ATENDIDOS VALIDADE

COMPROVADO
Regularidade de Cadastro
Representante atual: NILVA BENINCA
Situação: Aprovado
Processo: SDR05 00000213/2013

31/03/2026

COMPROVADO Regularidade quanto à Prestação de Contas de Recursos Estaduais

Recebidos

COMPROVADO Regularidade quanto aos Tributos e Demais Débitos Administrados pela

SEF - SAT

COMPROVADO Regularidade Perante os Órgãos Estaduais
(CASAN,CIASC,CIDASC,Celesc Distribuição,EPAGRI,FMPI-SEA)

Empresa CNPJ Número Emissão Validade Situação

CASAN 82.508.433/0001-17 51488 28/10/2024 27/11/2024 Certidão Negativa

CIASC 83.043.745/0001-65 100258 28/10/2024 27/11/2024 Certidão Negativa

CIDASC 83.807.586/0001-28 1356815 22/08/2024 22/11/2024 Certidão Negativa

Celesc Distribuição 08.336.783/0001-90 1 28/10/2024 27/11/2024 Certidão Negativa

EPAGRI 83.052.191/0001-62 0000000000 10/07/2024 06/12/2024 Certidão Negativa

FMPI-SEA 14.284.430/0001-97 0000037348 10/10/2024 10/12/2024 Certidão Negativa

Só será permitida uma nova solicitação de CND, 05 dias antes do vencimento da validade.

COMPROVADO Adimplência com a Administração Pública Estadual -

Bloqueio/Desbloqueio Credor

COMPROVADO Certi�cado de Regularidade do FGTS - CRF/FGTS 01/11/2024

COMPROVADO Regularidade Previdenciária - INSS 26/02/2025

COMPROVADO Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT 16/11/2024
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DIRIGENTE: XXX.490.519-XX FÁBIO IVONEI LUNKES

REQUISITOS A SEREM ATENDIDOS VALIDADE

COMPROVADO
Regularidade quanto à Prestação de Contas de Recursos Estaduais

Recebidos

Veri�cação não realizada. Motivo: Não existe o Dirigente XXX.490.519-XX cadastrado como credor na base do SIGEF.

COMPROVADO
Adimplência com a Administração Pública Estadual -

Bloqueio/Desbloqueio Credor

Veri�cação não realizada. Motivo: Não existe o Dirigente XXX.490.519-XX cadastrado como credor na base do SIGEF.

COMPROVADO Regularidade de Pessoa Física ou de Dirigentes de Entidades junto ao

Tribunal de Contas do Estado (TCE)
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DIRIGENTE: XXX.601.380-XX NILVA BENINCA

REQUISITOS A SEREM ATENDIDOS VALIDADE

COMPROVADO
Regularidade quanto à Prestação de Contas de Recursos Estaduais

Recebidos

Veri�cação não realizada. Motivo: Não existe o Dirigente XXX.601.380-XX cadastrado como credor na base do SIGEF.

COMPROVADO
Adimplência com a Administração Pública Estadual -

Bloqueio/Desbloqueio Credor

Veri�cação não realizada. Motivo: Não existe o Dirigente XXX.601.380-XX cadastrado como credor na base do SIGEF.

COMPROVADO Regularidade de Pessoa Física ou de Dirigentes de Entidades junto ao

Tribunal de Contas do Estado (TCE)
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DIRIGENTE: XXX.922.119-XX NEUSA LUCIO LUIZ

REQUISITOS A SEREM ATENDIDOS VALIDADE

COMPROVADO
Regularidade quanto à Prestação de Contas de Recursos Estaduais

Recebidos

Veri�cação não realizada. Motivo: Não existe o Dirigente XXX.922.119-XX cadastrado como credor na base do SIGEF.

COMPROVADO
Adimplência com a Administração Pública Estadual -

Bloqueio/Desbloqueio Credor

Veri�cação não realizada. Motivo: Não existe o Dirigente XXX.922.119-XX cadastrado como credor na base do SIGEF.

COMPROVADO Regularidade de Pessoa Física ou de Dirigentes de Entidades junto ao

Tribunal de Contas do Estado (TCE)
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Código da Transação: 9031
Declaro, para fins de instrução processual e em atendimento as normas aplicáveis, que emiti este documento em: 29/10/2024 às 3:11:32
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
89.428.734/0022-04
FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
20/01/1994

 
NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO EDUCACIONAL E CARITATIVA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
HOSPITAL REGIONAL SAO PAULO

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
86.30-5-01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos
86.30-5-02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares
86.40-2-05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia
86.40-2-08 - Serviços de diagnóstico por registro gráfico - ECG, EEG e outros exames análogos
86.40-2-09 - Serviços de diagnóstico por métodos ópticos - endoscopia e outros exames análogos
86.50-0-04 - Atividades de fisioterapia
86.50-0-06 - Atividades de fonoaudiologia
86.50-0-07 - Atividades de terapia de nutrição enteral e parenteral
86.50-0-03 - Atividades de psicologia e psicanálise

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
R CELESTINO DO NASCIMENTO

NÚMERO
373

COMPLEMENTO
********

 
CEP
89.820-000

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
XANXERE

UF
SC

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
07/07/1998

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 29/10/2024 às 15:51:59 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e
TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO/APENSAÇÃO

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO/APENSAÇÃO

Nesta data, juntamos o processo SES 00071575/2024 ao processo SES 00242686/2024.

Motivo: Demandas relacionadas

SEA/GEIMO/SEDES, em 29/10/2024.

_______________________________
Gabriel de Souza Costa
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

 
 INF. Nº 045/2024/SEA/GEIMO/SEARO Florianópolis, 29 de outubro de 2024

Referência: Processo SES nº
242686/2024, que solicita concessão de
uso de imóveis nos Municípios de
Chapecó, Xanxerê e Itajaí.

Senhor Diretor,

O processo em tela visa a concessão de uso gratuito de imóveis
pertencentes ao Estado de Santa Catarina, destinados à continuação da prestação de
serviços na área de saúde por instituições filantrópicas localizadas nos Municípios de
Xanxerê, Itajaí e Chapecó.

Trata-se de concessão de uso para a Associação Educacional e Caritativa
(ASSEC) de imóvel com área de 9.600,00 (nove mil e seiscentos metros quadrados),
com benfeitorias, matriculado sob o nº 26.180 no Ofício de Registro de Imóveis da
Comarca de Xanxerê e cadastrado sob o nº 2.322 no Sistema de Gestão Patrimonial
(SIGEP) da Secretaria de Estado da Administração (SEA), afetado à SES através da
Portaria conjunta nº 867/2022, destinado ao Hospital São Paulo, no Município de
Xanxerê. (SES 71575/2024)

Trata-se de concessão de uso para o Instituto das Pequenas Missionárias de
Maria Imaculada (IPMMI) de imóvel com área de 12.760,00 m² (doze mil, setecentos e
sessenta metros quadrados), matriculado sob o nº 67.635 no 1º Ofício de Registro de
Imóveis da Comarca de Itajaí e cadastrado sob o nº 621 no Sistema de Gestão
Patrimonial (SIGEP) da Secretaria de Estado da Administração (SEA), e do imóvel
com área de 260,15 m² (duzentos e sessenta metros e quinze decímetros quadrados),
matriculado sob o nº 21.050 no 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Itajaí,
cadastrado sob o nº 621 no Sistema de Gestão Patrimonial (SIGEP) da Secretaria de
Estado da Administração (SEA), afetado à SES através da Portaria nº 808/2022,
destinados ao Hospital e Maternidade Marieta Konder Bornhausen, no Município de
Itajaí. (SES 188172/2024).

Trata-se de concessão de uso para Associação Hospitalar Lenoir Vargas
Ferreira (ALVF) de imóvel com área de 34.960,00 m² (trinta e quatro mil, novecentos e
sessenta metros quadrados), matriculado sob o nº 12.023 no Ofício de Registro de
Imóveis da Comarca de Chapecó, cadastrado sob o nº 687 no Sistema de Gestão
Patrimonial (SIGEP) da Secretaria de Estado da Administração (SEA), afetado à SES
através da Portaria nº 841/2022, destinado ao Hospital Regional do Oeste, no
Município de Chapecó. (SES 210019/2024).

As instituições apresentaram as solicitações de concessão de uso dos
imóveis pelo prazo de 15 anos, com as devidas justificativas e documentações
necessárias para o prosseguimento das demandas.
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DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

Diante dos fatos, a Diretoria de Gestão Patrimonial anui com a Exposição de
Motivos e com a Minuta do Projeto de Lei, elaboradas pela Secretaria de Estado da
Saúde.

Assim sendo, sugere-se o encaminhamento dos autos à COJUR para análise
e parecer, com posterior remessa à SCC/DIAL.

Atenciosamente,

Osni Fernando Kalinowski
Cargo Administrador
(Assinado digitalmente)

Gabriel de Souza Costa
Técnico em Atividades Administrativas
(Assinado digitalmente)

À consideração de Vossa Senhoria,

Welliton Saulo da Costa
Gerente de Bens Imóveis
(Assinado digitalmente)

De acordo, encaminhe-se na forma sugerida.

André Luis Toigo Diesel
Diretor de Gestão Patrimonial
(Assinado digitalmente)
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Assinaturas do documento

Código para verificação: CMXZ2414

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

OSNI FERNANDO KALINOWSKI (CPF: 665.XXX.449-XX) em 29/10/2024 às 17:21:38
Emitido por: "SGP-e", emitido em 16/08/2018 - 18:11:10 e válido até 16/08/2118 - 18:11:10.

(Assinatura do sistema)

GABRIEL DE SOUZA COSTA (CPF: 083.XXX.959-XX) em 29/10/2024 às 17:22:22
Emitido por: "SGP-e", emitido em 05/10/2018 - 17:39:15 e válido até 05/10/2118 - 17:39:15.

(Assinatura do sistema)

ANDRÉ LUIS TOIGO DIESEL (CPF: 077.XXX.629-XX) em 29/10/2024 às 17:47:35
Emitido por: "SGP-e", emitido em 04/01/2023 - 13:55:16 e válido até 04/01/2123 - 13:55:16.

(Assinatura do sistema)

WELLITON SAULO DA COSTA (CPF: 031.XXX.529-XX) em 30/10/2024 às 11:50:17
Emitido por: "SGP-e", emitido em 15/05/2020 - 11:58:07 e válido até 15/05/2120 - 11:58:07.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAyNDI2ODZfMjQ1MzY5XzIwMjRfQ01YWjI0MTQ= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00242686/2024 e o código CMXZ2414
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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PARECER Nº 700/2024/SEA/COJUR Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência: SES nº 242686/2024

Assunto: Concessão de Uso de Imóvel

Origem: SES/ASGAB - Assistência do Gabinete

Interessado:  Fundo Estadual de Saúde

Direito Administrativo. Bens Públicos. Bens Imóveis. Minuta de Projeto de 
Lei que autoriza concessão de uso gratuito nos Municípios de Xanxerê, 
Itajaí e Chapecó. Art. 5º da Lei nº 18.947/2024 c/c §1º, art. 12, da 
Constituição Estadual de Santa Catarina. Entidades voltadas à assistência 
social (saúde). Viabilidade jurídica. Constitucionalidade e Legalidade. 
Apontamentos.

Senhor Gerente, 

I - RELATÓRIO

Esta Consultoria Jurídica recebeu os presentes autos da Gerência de Bens Imóveis 
(GEIMO), vinculada à Diretoria de Gestão Patrimonial, para emissão de parecer jurídico quanto 
à minuta de anteprojeto de lei de fls. 02/03 que autoriza a Secretaria de Estado da Saúde a 
conceder gratuitamente o uso de bens imóveis, por 15 (quinze) anos, às instituições filantrópicas, 
a seguir relacionados, com benfeitorias, a saber: 

I - À Associação Educacional e Caritativa (ASSEC) o uso do imóvel com área de 
9.600,00 m² (nove mil e seiscentos metros quadrados), com benfeitorias, matriculado sob o 
número 26.180 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Xanxerê e cadastrado sob o 
número 2.322 no Sistema de Gestão Patrimonial - (SIGEP) da Secretaria de Estado da 
Administração (SEA), afetado à SES através da Portaria conjunta 867/2022, destinado ao 
Hospital São Paulo de Xanxerê, localizado no Município de Xanxerê.

II - Ao Instituto das Pequenas Missionárias de Maria Imaculada o uso do imóvel com 
área de 13.020,15 m² (treze mil e vinte metros quadrados e quinze decímetros quadrados), com 
benfeitorias, matriculado sob os números 67.635 e 21.050, ambos no Ofício de Registro de 
Imóveis da Comarca de Itajaí e cadastrado sob o número 621 no Sistema de Gestão Patrimonial 
- (SIGEP) da Secretaria de Estado da Administração (SEA), afetado à SES através da Portaria 
SEA 808/2022, destinado ao Hospital e Maternidade Marieta Konder de Itajaí, localizado no 
Município de Itajaí.

III - À Associação Lenoir Vargas o uso do imóvel com área de 34.960,00 m² (trinta e 
quatro mil novecentos e sessenta metros quadrados), com benfeitorias, matriculado sob o 
número 12.023 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Chapecó e cadastrado sob o 
número 687 no Sistema de Gestão Patrimonial - (SIGEP) da Secretaria de Estado da 
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Administração (SEA), afetado à SES através da Portaria SEA 841/2022, destinado ao Hospital 
Regional do Oeste, localizado no Município de Chapecó.

Outrossim, o art. 2º da minuta traz a finalidade da concessão de uso, no sentido de 
possibilitar que as referidas entidades continuem a desenvolver ações na área de assistência à 
saúde nas regiões onde estão localizadas.

Houve manifestação nos autos, da Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da 
Saúde às fls. 08/14, por meio do PARECER JURÍDICO nº 2059/2024/SES/COJUR/CONS   
opinando favoravelmente ao regular prosseguimento do feito.

Acrescenta-se que a Diretoria de Gestão Patrimonial ao analisar a referida minuta, 
emitiu a INF. nº 045/2024/SEA/GEIMO/SEARO (fls. 313/314) anuindo com a Exposição de 
Motivos e com a Minuta do Projeto de Lei, elaboradas pela Secretaria de Estado da Saúde e 
sugeriu o encaminhamento dos autos à COJUR para análise e parecer, com posterior remessa 
à SCC/DIAL.

É o resumo do necessário.

II - FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente, os 
elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe. Isso, 
porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em especial 
no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da Administração, não 
lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade, nem analisar aspectos 
de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Dito isso, passa-se à análise do caso.

II.1 Da Concessão de Uso

A Lei Complementar Estadual nº 741, de 2019, em seu art.126, inciso III, posicionou a 
Secretaria de Estado da Administração (SEA) como órgão central dos sistemas administrativos 
de gestão de licitações e contratos, gestão de pessoas, gestão documental e publicação oficial 
e gestão patrimonial, no âmbito de todos os órgãos e a todas as entidades da Administração 
Pública Estadual.

Nesse norte, compete a esta Consultoria Jurídica a elaboração de parecer analítico, 
fundamentado e conclusivo, acerca da constitucionalidade, legalidade e regularidade formal dos 
anteprojetos de Lei elaborados pelo órgão central de gestão patrimonial, nos moldes do estatuído 
no art. 7º, VII, alíneas “a”, “b” e “c” do Decreto estadual n.º 2.382, de 20141 e IN n. 01/SCC-DIAL2, 
de 08.10.2014.

1 Art.  7º  A  elaboração  de  anteprojetos  de  lei,  medida  provisória  e  decreto  deverá  observar  o  disposto  na  Lei Complementar 
nº 589, de 18 de janeiro de 2013, regulamentada pelo Decreto nº 1.414, de 1º de março de 2013, os procedimentos e as exigências 
de que trata este Decreto e também o seguinte:(...)VII – o  anteprojeto deverá  tramitar  instruído  com  parecer  analítico,  
fundamentado  e  conclusivo,  elaborado pela  consultoria  jurídica  ou  pela  unidade  de  assessoramento  jurídico  do  proponente,  
e  referendado  pelo titular da Secretaria de Estado proponente, que deverá, obrigatoriamente, se manifestar sobre:a) a 
constitucionalidade e legalidade do anteprojeto proposto, observadas as orientações, os pareceres e os atos normativos expedidos 
pela Procuradoria-Geral do Estado (PGE), órgão central do Sistema de Serviços Jurídicos da Administração Direta e Indireta; b) a   
regularidade   formal   do   anteprojeto   proposto,   observadas as   orientações   e   os   atos   normativos expedidos pela SCC, 
órgão central do Sistema de que trata este Decreto; e c) os requisitos de relevância e urgência e os limites materiais à edição de 
medidas provisórias de que trata o art. 62 da Constituição da República e o art. 51 da Constituição do Estado.
2 Art. 9º O parecer de consultoria jurídica ou unidade de assessoramento jurídico deverá ser firmado por seu responsável, ser 
referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou dirigente da entidade proponente e apresentar análise da matéria, observado o 
inciso VII do art. 7º do Decreto nº 2.382, de 2014, quanto à:
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De acordo com preâmbulo, a minuta fundamenta-se no art. 5º da Lei nº 18.947, de junho 
de 2024, que se destaca: 

Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a, justificado o interesse público e 
dispensada a autorização legislativa específica, conceder o uso de imóveis do 
Estado a entidades educacionais, culturais ou de fins sociais declaradas de 
utilidade pública que não distribuam entre os seus sócios ou associados, 
conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais 
resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 
isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, 
auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os apliquem 
integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou 
por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva.

§ 1º A concessão de uso de imóveis do Estado poderá ser:

I – de forma remunerada ou não;

II – de todo o imóvel ou de parte deste; e

III – de forma compartilhada ou exclusiva.

§ 2º A concessão de uso de imóveis do Estado poderá estabelecer como 
contrapartida a obrigação de construir, reformar ou prestar serviços de 
engenharia em imóveis do Estado, admitida a contrapartida em imóveis do 
Estado que não sejam objeto da concessão de uso.

§ 3º A concessão de uso de imóveis do Estado com contrapartida será celebrada 
sob condição resolutiva até que a obrigação seja integralmente cumprida pelo 
concessionário.

§ 4º Na hipótese de descumprimento da contrapartida pelo concessionário, nas 
condições e nos prazos estabelecidos, o instrumento jurídico de concessão de 
uso se resolverá sem direito a indenização pelas acessões e benfeitorias e sem 
qualquer outra indenização ao concessionário, e a posse do imóvel será 
imediatamente revertida para o Estado.

§ 5º Fica dispensada a licitação na concessão de uso para:

I – entidades educacionais, culturais ou de fins sociais de que trata 
o caput deste artigo; e

II – fundações instituídas pelo Poder Público Estadual. (grifou-se)

Observa-se que a Lei nº 18.947, de junho de 2024 dispensa a prévia autorização 
legislativa para uso gratuito de bens do Estado insculpida no §1º, art. 12, da Constituição 
Estadual de Santa Catarina. Contudo, entende-se que a legislação acima deu uma faculdade 
ao gestor, logo não se vislumbra óbice de que a concessão de uso em análise ocorra por 
meio de Projeto de Lei conforme foi proposto.

Visto isso, compreende-se que a via eleita é formalmente constitucional, na medida em 
que a matéria precisa de autorização da Assembleia Legislativa, conforme descreve o §1º, art. 
12, da Constituição Estadual de Santa Catarina, in verbis:

Art. 12. São bens do Estado:

(...)

§ 1º A doação ou utilização gratuita de bens imóveis depende de prévia 
autorização legislativa. 3 

I – competência do Estado;
II – iniciativa do Chefe do Poder Executivo; (Redação dada pela IN nº 001/SCC-DIAL, de 10.10.17); 
III – adequação do meio legislativo proposto; e (Redação dada pela IN nº 001/SCC-DIAL, de 10.10.17);
IV – constitucionalidade e legalidade da proposição. (Incluído pela IN nº 001/SCC-DIAL, de 10.10.17.
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Por sua vez, ao cuidar da iniciativa legislativa, a Constituição do Estado estabeleceu, 
em seu art. 50:  

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao 
Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e 
nos casos previstos nesta Constituição.

A iniciativa é delimitada como ato de inauguração do processo legislativo por intermédio 
da apresentação de projeto de lei ou proposta de emenda, qualificada como geral ou reservada. 

Nesse espeque, a Procuradoria-Geral do Estado, órgão central do sistema 
administrativo de serviços jurídicos, emitiu manifestação, no Parecer nº 473/17-PGE que 
“Tratando-se de bem público a iniciativa de lei para a alienação deve ser do Governador 
do Estado”. Destaca-se, ainda, o seguinte trecho do citado parecer: 

“Todos os imóveis dos Poderes de Estado, independentemente de como foram 
escriturados à margem de suas matrículas ou dos recursos utilizados para sua 
aquisição são de propriedade do Estado de Santa Catarina. Portanto, na 
qualidade de titular do Poder Executivo, cabe ao Governador do Estado exercer 
a função administrativa do Estado que tem sido considerada de caráter residual. 

Konrad Hesse, referenciado por Gilmar Mendes (Curso de Direito Constitucional, 
5 ed. Ed. Saraiva, São Paulo, p. 1037) anota que o " Poder Executivo acabou 
por transformar-se numa referência geral daquilo que não está compreendido 
nas atividades do Poder Legislativo e do Poder Judiciário" 

Assim, respectivamente, no que concerne à competência do Estado; iniciativa do Chefe 
do Poder Executivo e adequação ao meio legislativo proposto (lei), o processo é formalmente 
constitucional.

Sob o aspecto material, outra não é a conclusão. 

A doutrina assim conceitua o instituto da concessão de uso: 

[...] contrato administrativo pelo qual a Administração Pública faculta ao 
particular a utilização privativa de bem público, para que a exerça conforme 
sua destinação.” (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 30. 
ed. Rio de Janeiro: Forense , 2017.p 870) (Grifou-se).

Para Diógenes Gasparini, a concessão de uso:

“É o contrato administrativo pelo qual o Estado (União, Estado-Membro, Distrito 
Federal ou Município) outorga a terceiro a utilização privativa de um bem de seu 
domínio, para que o explore segundo os termos e condições estabelecidos. É 
realizada intuitu personae, podendo ser gratuita ou onerosa, por prazo certo ou 
indeterminado.” (in Direito Administrativo. 11ª ed. Editora Saraiva: São Paulo, 
2006. p. 852).

Logo, de acordo com os conceitos destacados infere-se que o instrumento da 
concessão de uso amolda-se ao caso, visto que, as entidades previstas na minuta de projeto de 

3 ADI STF 3594, 2005 (§ 1º do art. 12). Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou improcedente o pedido de declaração 
de inconstitucionalidade da expressão "utilização gratuita", exposta no § 1º do art. 12 da Constituição do Estado de 
Santa Catarina, nos termos do voto da Relatora, vencidos os Ministros Edson Fachin, Rosa Weber e Gilmar Mendes. 
Não votou o Ministro Nunes Marques, por suceder o Ministro Celso de Mello, que votara em assentada anterior. 
Plenário, Sessão Virtual de 5.3.2021 a 12.3.2021.
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lei, nos incisos I, II, III do art. 1º, a Associação Educacional e Caritativa (ASSEC), Instituto das 
Pequenas Missionárias de Maria Imaculada e a Associação Lenoir Vargas, possuem 
personalidade jurídica de direito privado e utilizarão os respectivos imóveis, privativamente, por 
um período de 15 (quinze) anos.

Outrossim, a concessão de uso gratuito de bens do Estado de Santa Catarina é regida 
pela Lei nº 5.704, de 1980: 

Art. 7º A concessão de uso de bens imóveis do Estado, remunerada ou 
gratuita, depende de justificativa, decreto autorizativo e concorrência pública.

Parágrafo único. O Governador poderá dispensar a concorrência na concessão 
para:

I – entidade educacional, cultural ou de fins sociais declarada de utilidade 
pública;

II – Fundação instituída pelo Poder Público;

III – entidade concessionária de serviço público.

              A Lei nº 16.292, de 2013, também dispõe sobre a concessão de uso não remunerado 
de imóveis: 

Art. 1º Fica denominado Programa de Apoio Social (PAS) o conjunto de atos 
praticados pelo Poder Executivo com a finalidade de prestar apoio às entidades 
privadas sem fins lucrativos, que exerçam atividades de natureza continuada nas 
áreas de assistência social, saúde ou educação.

§ 1º O PAS compreenderá os seguintes benefícios:

I – transferência de recursos financeiros a título de subvenção social ou auxílio 
para investimento;

II – doação de bens móveis inservíveis;

III – concessão de uso de bens móveis; e

IV – concessão de uso não remunerado de bens imóveis

(...)

§ 4º A concessão de uso não remunerado de bens imóveis dependerá, em 
cada caso, de prévia autorização legislativa.

§ 5º A concessão dos benefícios previstos nos incisos II, III e IV do § 1º deste 
artigo por meio do PAS não exclui outras hipóteses previstas na legislação.

(Grifou-se)

Embora a Lei nº 18.947/2024 não tenha revogado expressamente os dispositivos das 
citadas leis que regulam a concessão de uso gratuito de bens imóveis do Estado de Santa 
Catarina, compreende-se que a revogação expressa é apenas uma das formas possíveis de 
revogação das leis. O § 1º do art. 2º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 
(Decreto nº 4.657/42), prevê que a lei posterior revoga a anterior quando expressamente o 
declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que 
trata a lei anterior. 

Desse modo, por ter regulado inteiramente, e de modo diverso, matéria referente à 
concessão de uso gratuito de bens imóveis do Estado de Santa Catarina, a entidades  
educacionais, culturais ou de fins sociais, compreende-se que a Lei nº 18.947/2024 revogou 

P
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tacitamente os dispositivos das leis nº 5.704/80 e da Lei nº 16.292, de 2013 que tratam desta 
matéria. 

Visto isso, com fulcro no art. 5º da Lei 18.947/2024, compreende-se que a concessão 
de uso em comento poderá ser realizada desde que presentes, além do decreto autorizativo 
ou facultativamente, o anteprojeto de Lei, o interesse público devidamente justificado e a 
comprovação de que a entidade tenha finalidade educacional, cultural ou social; não distribua 
resultados e aplique integralmente o montante recebido na consecução do objeto social; bem 
como possuam declarações de utilidade pública.

A justificativa demonstrando o interesse público foi apresentada pela Secretaria de 
Estado da Saúde (SES) no documento de fls. 04/06, culminando na Exposição de Motivos nº 
EM Nº 077/2024 – SES 242686/2024  nos seguintes termos: 

Excelentíssimo Senhor Governador, Com a devida deferência e respeito, submeto à 
superior apreciação de Vossa Excelência a minuta de anteprojeto de lei que dispõe sobre 
a autorização da concessão de uso gratuito de imóveis pertencentes ao patrimônio 
público do Estado de Santa Catarina, destinados à continuidade da prestação de serviços 
de saúde por instituições filantrópicas localizadas em 3 (três) importantes municípios 
catarinenses: Xanxerê, Itajaí e Chapecó;
Considerando a competência atribuída ao Estado para legislar sobre a administração de 
seus bens patrimoniais, bem como para organizar e normatizar a prestação de serviços 
de saúde pública, em observância aos princípios da legalidade, eficiência e 
universalidade do Sistema Único de Saúde (SUS);
Considerando que Vossa Excelência pode dispensar o processo de concorrência na 
concessão gratuita de imóveis estaduais, desde que justificado em favor de entidades 
declaradas de utilidade pública, conforme art. 7º, parágrafo único, inciso I, da Lei Estadual 
nº 5.704, de 28 de maio de 1980;
Considerando que o objetivo da medida é assegurar a continuidade e o fortalecimento 
dos serviços de saúde em regiões estratégicas do Estado, prestados por Instituições de 
utilidade pública que desempenham papel fundamental na assistência à saúde;
Considerando que o Hospital Regional São Paulo, em Xanxerê, possui diversas 
habilitações no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES), como 
assistência de alta complexidade cardiovascular, cirurgia vascular, UTI neonatal, entre 
outros, bem como conta com 174 leitos cadastrados, dos quais 137 são para o SUS, 
apresentando uma taxa de ocupação de 84,60% nos leitos SUS entre janeiro e dezembro 
de 2023 e o nosocômio é classificado como Porte V na Política Hospitalar Catarinense 
(Deliberação nº 231/CIB/2021), recebendo, atualmente, um total de R$ 1.697.324,09 por 
mês. Considerando que o Hospital e a Maternidade Marieta Konder Bornhausen, em 
Itajaí, está habilitado em diversos serviços especializados, como tratamento do glaucoma, 
assistência de alta complexidade cardiovascular e neurológica, oncologia com 
radioterapia, transplante de rim, UTI
adulto e neonatal, e cuidados neonatais intermediários, entre outros, assim como conta 
com 448 leitos cadastrados, sendo 391 destinados ao SUS, com uma taxa de ocupação 
de 84,44% nos leitos SUS entre janeiro e dezembro de 2023. O hospital é classificado 
como Porte VI na Política Hospitalar Catarinense (Deliberação nº 231/CIB/2021), 
recebendo, atualmente, a quantia de R$ 1.760.000,00 por mês.
Considerando que o Hospital Regional do Oeste, em Chapecó, está habilitado em 
diversos serviços especializados, como Cuidados Prolongados – Enfermidades 
Osteomuscular e do Tecido Conjuntivo e Enfermidades Oncológicas; Serviço Hospitalar 
para Tratamento AIDS; Hospital Amigo da Criança; Referência Hospitalar em 
Atendimento Secundário a Gestação de Alto Risco Tipo II (GAR II); Unidade de 
Assistência de Alta Complexidade em Neurologia/Neurocirurgia; Centro de atendimento 
de urgência tipo III aos pacientes com AVC; UNACON com Serviço de Radioterapia e 
Serviço de Hematologia; Oncologia Cirúrgica Hospital Porte A; Reconstrução mamária 
Pós- Mastectomia total; Laqueadura; Vasectomia; Unidade de Assistência de Alta 
Complexidade em Terapia Nutricional Enteral e Parenteral; Transplante de 
Córnea/Esclera; Transplante de Rim;
Banco de Tecido Ocular Humano; Retirada de Órgãos e tecidos; Incremento financeiro 
SNT Rim nível A; Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Traumato-ortopedia; 
UTI II Adulto; UTI II Pediátrica; Unidade de Terapia Intensiva Neonatal Tipo II - UTIN II; 
Hospital tipo II em Urgência;
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Videocirurgias; Inserido no Programa Nacional de Redução de filas de Cirurgias Eletivas; 
Possui 298 leitos cadastrados, sendo que destes 252 são leitos SUS e obteve uma taxa 
de ocupação de 80,13% nos leitos SUS, no período de janeiro a julho de 2024 sendo 
dados dos sistemas de informação oficiais; O hospital é contratualizado com a SES, de 
acordo com o Programa de Valorização dos Hospitais aprovado pela Deliberação nº 
745/CIB/2023, de 07 de dezembro de 2023, o Hospital Regional do Oeste, localizado no 
município de Chapecó, está sob gestão estadual e está contemplado como uma Unidade 
no Porte VI, com um total de R$ 1.901.841,33 mês. 
Considerando que as instituições beneficiárias detêm a gestão administrativa e 
operacional dos respectivos nosocômios, demonstrando notória eficiência na prestação 
dos serviços de saúde, além de atuarem como centros de referência regional em diversas 
especialidades médicas, contribuindo de forma significativa para a integralidade e 
continuidade da atenção à saúde pública;
Considerando que os imóveis encontram-se regularmente afetados à Secretaria de 
Estado da Saúde (SES), mediante as Portarias nº 808, 841 e 867, todas expedidas no 
ano de 2022, originárias da Secretaria de Estado da Administração (SEA), em 
conformidade com os atos administrativos pertinentes, observando a destinação pública 
e o interesse público primário, em atendimento à execução das políticas estaduais de 
saúde;
Considerando que a concessão de uso dos imóveis em questão viabilizará que as
entidades beneficiárias continuem a desenvolver suas atividades sem gerar ônus 
financeiro adicional ao Estado, uma vez que a manutenção, conservação e eventuais 
ampliações das instalações permanecerão sob a responsabilidade exclusiva das 
entidades;
Considerando que as referidas concessões, com prazo de 15 anos, proporcionarão a 
devida segurança jurídica tanto ao Estado quanto às instituições filantrópicas, 
assegurando a continuidade dos serviços prestados em consonância com o interesse 
público e a eficiência administrativa;
Considerando a publicação da Portaria n.º 219/2024, a qual foi criado um Grupo de
Trabalho entre a Secretaria de Estado da Saúde, em conjunto com outros órgãos 
estaduais, entre eles a SEF, SEA, SPG, PGE e CGE, para aprimorar os instrumentos 
contratuais e definir critérios de repasses de recursos estaduais às instituições 
hospitalares do SUS em Santa Catarina, além de avaliar os custos dos serviços 
prestados;
Considerando que a presente proposta se insere no âmbito do fortalecimento das políticas 
públicas estaduais de saúde, possibilitando a continuidade e ampliação dos serviços 
essenciais prestados à população catarinense, revelando-se uma solução eficiente e 
juridicamente adequada, visando à otimização dos recursos públicos e à melhoria da 
qualidade de vida no Estado de Santa Catarina;
Considerando que o referido Projeto de Lei não implicará em incremento de despesas ao 
Estado de Santa Catarina;
São estas, Senhor Governador, as razões que nos levam a propor a edição de Lei na 
forma apresentada na minuta em anexo.

Por sua vez quanto ao enquadramento voltado para as atividades de assistência 
social na área da saúde com fulcro no caput do, art. 5º, e respectivo inciso I, do parágrafo 5º, 
da Lei nº 18.947/2024 extrai-se do Estatuto Social da Associação Educacional e Caritativa 
(ASSEC) à fl. 61, no art. 1º que a entidade de fins não econômicos, de caráter filantrópico e 
beneficente, exerce atividades voltadas a área da saúde. Consta ainda a Certidão de Entidade 
Beneficente na área de Assistência Social (fl. 39) e a Certidão de Utilidade Pública (fl. 35).

Quanto à Associação Hospitalar Lenoir Vargas consta (fl. 104) que a entidade é sem 
fins econômicos, e o art. 3º estabelece a finalidade de promover gratuitamente a assistência à 
saúde visando o benefício à comunidade. O deferimento do Certificado de entidade Beneficente 
na área de assistência Social consta às fls. 173/174, e a Declaração de Utilidade Pública às fls. 
182/183.

A documentação do Social do Instituto das Pequenas Missionárias de Maria Imaculada 
demonstra, por meio do Estatuto Social, à fl. 262, art. 1º que se trata de uma obra assistencial, 
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beneficente e de assistência social. Consta ainda a Certidão de Entidade Beneficente na área 
de Assistência Social (fls. 283/284). A Lei de Declaração de Utilidade Pública foi juntada à fl. 232.

Como visto as respectivas entidades exercem atividades na área da saúde. O próprio  
Ministério da Saúde conceitua e classifica a área da saúde como um segmento de atividades de 
assistência social conforme depreende-se do site gov.br:

A certificação das entidades beneficentes é o processo pelo qual o Governo 
Federal certifica as instituições constituídas como pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, que prestam serviços nas áreas de assistência 
social, de saúde e de educação, e que demonstrem o cumprimento dos 
requisitos legais estabelecidos.4  (grifou-se)

Logo, entende-se que as referidas entidades por comprovarem que exercem atividades 
na área de assistência social, voltada a saúde, enquadram-se na exigência estampada no caput 
do  art. 5º da Lei nº 18.947, de junho de 2024, que se destaca novamente: 

Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a, justificado o interesse público e 
dispensada a autorização legislativa específica, conceder o uso de imóveis do 
Estado a entidades educacionais, culturais ou de fins sociais declaradas de 
utilidade pública que não distribuam entre os seus sócios ou associados, 
conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais 
resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 
isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, 
auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os apliquem 
integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou 
por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva. (grifou-se)

Ainda, deve-se atentar-se que as entidades mencionadas devem comprovar que não 
distribuam entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores 
ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, 
dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, 
auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os apliquem integralmente na 
consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo 
patrimonial ou fundo de reserva.

Assim, diante do seu enquadramento voltado para as atividades de assistência 
social na área da saúde fica dispensada a licitação para realização da concessão de uso em 
comento, com fulcro no § 5º do art. 5º, da Lei nº 18.947/2024. 

          Alerta-se que, em razão do art. 42, inciso IV, do Decreto nº 1.479/2021, fica vedado à 
concessionária o exercício de qualquer atividade comercial no imóvel concedido.

As matrículas dos imóveis que se pretende conceder o uso constam nos autos com a 
respectiva propriedade do Estado de Santa Catarina. Sendo elas, a Matrícula 12023 (fls. 
200/203), a  Matrícula nº 26180 (fl. 86/87). Todavia, não se localizou as matrículas sob os 
números 67.635 e 21.050,ambos no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Itajaí e 
cadastrado sob o número 621 no Sistema de Gestão Patrimonial – (SIGEP).

II.2. Dos Demais apontamentos

Por conseguinte, considerando que os imóveis encontram-se afetados à Secretaria de 
Estado da Saúde (SES), mediante as Portarias nº 808, 841 e 867, todas expedidas no ano de 
2022, entende-se que deverá haver revogação do ato administrativo, visto que uma mera 

4 Ministério da Saúde. GOV.BR. Link: https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/saes/dcebas. Pesquisa em 
06/11/24.
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Portaria de afetação não dá poderes à Secretaria de Estado da Saúde para Conceder o Uso dos 
respectivos imóveis.

No ponto, é importante mencionar a Teoria dos Órgãos. Nesse sentido estabelece o 
art. 65, do Código Civil que “são públicos os bens do domínio nacional pertencentes à União, 
aos Estados, ou aos municípios”. Infere-se, portanto, que os bens públicos são de propriedade 
destas pessoas. 

Por conseguinte, acrescenta-se manifestação do Procurador do Estado Ezequiel 
Pires no Processo TJSC nº 275836-2007.9 (documento encontra-se às fls. 11/20 -  Processo 
SEA nº 2355/2016) quando analisou alienação de bens, e destacou a necessidade da 
desafetação do bem, pois o bem imóvel pertence ao Estado de Santa Catarina:

Quanto aos imóveis situados nas Comarcas de Palmito e Taió, em razão da 
destinação ocorrer em favor do Estado, há apenas a necessidade de 
alteração da afetação dos bens, uma vez que pertencem a pessoa 
jurídica de direito público interno, no caso o Estado de Santa Catarina. 
(grifou-se)

É cediço que os órgãos públicos, em regra, são unidades de atuação 
despersonalizadas, instituídas para o desempenho de função pública e cujas 
realizações são imputadas à pessoa jurídica da qual fazem parte. O Poder 
Judiciário é um dos três poderes do Estado e por assim ser, parte integrante 
da organização político-administrativa do ente federado, possuindo 
características e atribuições específicas que lhe são conferidas pelos artigos 
92 e seguintes da Constituição Federal e 77 e seguintes na Constituição 
Estadual.

(...)

Na mesma esteira, é facilmente verificável, junto aos Cartórios de 
Registro de Imóveis, que na esfera do Executivo há imóveis 
registrados, por equívoco das serventias Extrajudiciais, em nome do 
Governo do Estado e até mesmo de suas Secretarias, porém, na 
verdade, pertencem ao ente federado, ou seja, ao Estado de Santa 
Catarina, sem prejuízo das destinações específicas aos Órgãos 
vinculados, com as escriturações contábeis devidas (…). (grifou-se)

Nesse espeque, a titularidade jurídica de qualquer imóvel, ou mesmo sua alienação, 
é da pessoa jurídica de direito público interno, ou seja, do Estado de Santa Catarina, motivo pelo 
qual entende-se pela necessidade de revogação das referidas portarias de afetação à Secretaria 
de Estado da Saúde, de modo que o imóvel retorne a característica de bem público dominical, 
e, assim ocorra a concessão de uso para a nova finalidade proposta na Minuta de anteprojeto 
de Lei em análise. 

Diante disso, necessário, que haja a alteração do preâmbulo da minuta, onde 
deverá constar “Autoriza a concessão de uso de imóveis nos municípios de Xanxerê, Itajaí 
e Chapecó”. 

No mesmo sentido, sugere-se a alteração do art. 11, onde entende-se que deverá 
constar “O Estado será representado no ato da concessão de uso pelo Secretário de 
Estado da Administração ou por quem for legalmente constituído”.

Com relação ao art. 3º da minuta “Fica dispensada a concorrência para a concessão 
de uso prevista nesta Lei, em favor das entidades de fins sociais declaradas de utilidade pública, 
conforme o inciso I, parágrafo único, da Lei Estadual nº 5.704, de 28 de maio de 1980”, sugere-
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se alteração da redação, acompanhando a nova legislação, qual seja, o art. 5º da Lei nº 
18.947/2024.

Outrossim, impende mencionar a existência do art. 9º na r. minuta: “Após a 
promulgação desta Lei, o concedente e as concessionárias formalizarão seus direitos e 
obrigações recíprocas, por meio de Acordo de Cooperação Técnica e Termo de Concessão de 
Uso.” 

Acerca deste dispositivo legal, gize-se que refoge à competência desta Secretaria de 
Estado da Administração (SEA), já que se trata de questão atinente à gestão da administração 
hospitalar, estando inserido no âmbito das atribuições da Secretaria de Estado da Saúde (SES), 
órgão que detém a competência para qualquer relação jurídica a ser estabelecida neste sentido 
com as r. Entidades filantrópicas.

Não se pode olvidar o que preleciona o art. 18, da Lei nº 18.806/2023 que conferiu  
nova redação ao §3º, do art. 1º da Lei nº 12.929/2004 - institui o Programa Estadual de Incentivo 
às Organizações Sociais e estabelece outras providências: 

O art. 1º da Lei nº 12.929, de 4 de fevereiro de 2004, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 1º ..........................................................................................

......................................................................................................

§ 3º O Programa Estadual de Incentivo às Organizações Sociais será 
coordenado pela Secretaria de Estado da área correspondente à atividade 
fomentada, na qualidade de Órgão Supervisor. (sem grifo no original)

............................................................................................” (NR)

Sem digressões protelatórias, a área correspondente à atividade fomentada é afeta 
à Secretaria de Estado da Saúde (SES), de forma que esta Pasta não detém competência sobre 
a matéria.

Dessa forma, o teor do art. 9º da minuta de anteprojeto de lei deve passar pelo 
crivo jurídico da COJUR da SEA, a quem compete analisar sobre a constitucionalidade e 
legalidade do mesmo.

II.3. Da Legislação Eleitoral

Por fim, sob o aspecto da legislação eleitoral, de se observar que o § 10° do art. 73 da 
Lei 9.504, de 1997, proíbe, no ano em que se realizar eleição, a distribuição gratuita de bens, 
valores ou benefícios por parte da Administração Pública, exceto nos casos de calamidade 
pública, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução 
orçamentária no exercício anterior, in verbis:

Art. 73. (…)

§ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita de 
bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública, exceto nos 
casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas sociais 
autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior, casos 
em que o Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua 
execução financeira e administrativa.  (Incluído pela Lei nº 11.300, de 2006).
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Logo, a aplicação destas regras requer cautela do gestor, visto que, de acordo com o 
Tribunal Superior Eleitoral, “as hipóteses de condutas vedadas previstas neste artigo têm 
natureza objetiva, cabendo ao julgador aplicar as sanções previstas nos §§ 4º e 5º de forma 
proporcional” (TSE, de 7.4.2016, no REspe nº 53067).

De acordo com o TSE, “a finalidade deste dispositivo é salvaguardar a lisura do pleito e 
a paridade de armas de programas assistenciais de cunho oportunista, por meio dos quais se 
manipulam a miséria humana e a negligência do Estado” (Ac.-TSE, de 19.6.2018, no REspe nº 
4535). Sobre este prisma a norma (§ 10°, do art. 73, da Lei 9.504, de 1997) deve ser interpretada. 

Pois bem, primeiramente, como o dispositivo não explicita as formas de distribuição 
gratuita vedadas, vejamos as definições das expressões ‘distribuição’, ‘gratuita’ e a questão dos 
‘destinatários’ dos atos de distribuição.

De acordo com o Manual das Eleições – PGE – 2024, com relação a expressão 
DISTRIBUIÇÃO:

“A norma não faz distinção entre as modalidades de utilização gratuita dos bens 
públicos. Destarte, tem-se que é vedada a sua disponibilização gratuita, seja através 
de cessão de uso, permissão de uso ou outra modalidade prevista na legislação, como 
exemplo doações de cesta básica, de material de construção e de lotes”.5

Percebe-se que não se fez distinção entre o modo jurídico da transferência, englobando 
também tanto a propriedade quanto a posse. Na proibição, incluem-se bens móveis ou imóveis. 

Desse modo, a orientação normativa do Estado é no sentido de vedação, em ano 
eleitoral, da distribuição graciosa de bens, qualquer que seja o instituto utilizado ou o objeto da 
distribuição.

Com relação a expressão GRATUITA, significa seja a distribuição sem encargo, uma 
vez que a existência de ônus para o destinatário desnatura o caráter gratuito, porque a 
distribuição vincula-se a uma finalidade, neste caso ligada ao atendimento do interesse público 
primário. Desse modo, há desvinculação do objetivo da proibição eleitoral, que é o de corromper 
a lisura do pleito eleitoral com benefícios oportunistas. Tal entendimento encontra precedentes 
na jurisprudência das Cortes Eleitorais, como no Acórdão nº 164756, julgado em 11.11.2008 pelo 
TRE/SP e o Recurso Especial Eleitoral nº 34994, julgado em 20.05.2014 pelo TSE; bem como 
está sedimentado no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado, através dos Pareceres PGE nºs. 
137/21; 180/2020; 140/2020; 279/14; 110/16 e 355/16, dos quais destacam-se os seguintes 
excertos: 

“Parece estar clara, portanto, a possibilidade dos entes da Administração 
Pública realizarem doação em ano eleitoral, ainda que o beneficiário seja 
pessoa jurídica de direito privado, desde que o negócio estipule um 
encargo adjacente (doação onerosa) e não tenha caráter assistencialista” 
(Parecer 137/2021)

“Ratifico integralmente os termos dos Pareceres mencionados, quanto à 
constitucionalidade e legalidade do anteprojeto de lei, inclusive frente à 
legislação eleitoral, exaustivamente analisado pelo órgão setorial. Até porque, 
como bem ressaltado no Parecer Jurídico 212/2020, trata-se de proposta que 

5 Fls. 34. Extraído de: https://www.pge.sc.gov.br/wp-content/uploads/2024/06/Manual-das-Eleicoes-2024.pdf. Acesso em : 
25/06/2024.
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autoriza a doação, com encargo (enumerado nos dispositivos da minuta), de 
imóveis a autarquia estadual (integrante da administração indireta do Estado), 
não se caracterizando como distribuição gratuita a que se refere o §10 do art. 73 
da Lei federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 

Nesse sentido, é da jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral: 

ELEIÇÕES 2012. RECURSO ESPECIAL. DOAÇÃO. TERRENO. DONATÁRIO. 
APOIO POLÍTICO. MANIFESTAÇÃO. PROPAGANDA ELEITORAL GRATUITA. 
CANDIDATO. DOADOR. CONDUTA VEDADA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
PROVIMENTO. 1. A conduta vedada prevista no art. 73, IV, da Lei nº 9.504/97 - 
que veda aos agentes públicos, servidores ou não, "fazer ou permitir uso 
promocional em favor de candidato, partido político ou coligação, de distribuição 
gratuita de bens e serviços de caráter social custeados ou subvencionados pelo 
Poder Público" - não incide quando há contraprestação por parte do beneficiado. 
O contrato de doação de terras firmado traz previsão expressa de sua 
revogação, caso não atendidos os pressupostos que embasaram a sua 
concessão. A doação com encargo não configura "distribuição gratuita". (...)  
23.9.2005, rel. Min. Carlos Madeira)" (REspe n° 2826-75/SC, rel. Min. Marcelo 
Ribeiro, DJE de 22.5.2012). 4. Recurso especial provido. (Recurso Especial 
Eleitoral nº 34994, Acórdão, Relator(a) Min. Luciana Lóssio, Publicação: DJE - 
Diário de justiça eletrônico, Tomo 116, Data 25/06/2014, Página 62-63) (grifou-
se) 

Com efeito, em se tratando de proposta de doação de imóvel com encargo 
e ausente nos autos elemento que indique o uso promocional da medida 
em favor de qualquer candidato, partido, ou coligação, não há 
caracterização da conduta vedada prevista no §10 do art. 73 da Lei federal 
nº 9.504, de 1997. ( Parecer PGE 180/2020)

Destacam-se, ainda, as orientações do Manual de Comportamento dos Agentes 
Públicos da Administração Estadual – Eleições 2024 - da Procuradoria-Geral do Estado de Santa 
Catarina , relativas às doações onerosas, com encargo, in verbis:

A doação onerosa, modal ou com encargo suprime a índole gratuita da 
distribuição. 

O texto legal não fez distinção entre doação, cessão de uso ou outra modalidade 
de alienação ou disposição de bens prevista na legislação, tampouco entre bens 
móveis ou imóveis, de tal modo que é vedada em ano eleitoral a distribuição 
graciosa de bens, qualquer que seja o instituto utilizado ou o objeto da 
distribuição, conforme se extrai dos precedentes desta PGE, Parecer nº 85/14 e 
279/14. Tal ocorreria, por exemplo, em casos de doação pura ou simples de bens 
públicos, sem índole de contraprestação e sem onerosidade. No entanto, a 
doação com encargo não configura “distribuição gratuita”, logo não é 
obstada pela norma eleitoral. A divulgação dos atos deve restringir ao 
atendimento do princípio da publicidade. Sugere-se a não realização de 
solenidades, cerimônias, atos, eventos ou reuniões públicas de 
divulgação, ou qualquer outra forma de exaltação do ato administrativo, 
capaz de afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos 
eleitorais. (grifou-se)

A título de encargo, explana o doutrinador Sílvio de Salvo Venosa: 
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“O encargo ou modo é restrição imposta ao beneficiário de liberalidade. Trata-se 
de  ônus que diminui a extensão da liberalidade. Assim, faço doação a instituição 
impondo-lhe o encargo de prestar determinada assistência a necessitados; doo 
casa a alguém, impondo ao donatário obrigação de residir no imóvel; faço legado 
de determinada quantia a alguém, impondo-lhe o dever de construir monumento 
em minha homenagem; faço  doação  de área a determinada  Prefeitura, com 
encargo  de ela colocar, em uma das vias públicas, meu nome, etc. Os exemplos 
multiplicam-se.

Geralmente, o encargo é aposto às doações; porém, a restrição é possível em 
qualquer ato de índole gratuita, como nos testamentos, na cessão não onerosa, 
na promessa de recompensa, na renúncia e, em geral, nas obrigações 
decorrentes de declaração unilateral de vontade. 

Destarte o encargo apresenta-se como restrição a liberdade, quer estabelecendo 
uma finalidade ao objeto do negócio, quer impondo uma obrigação ao 
favorecido, em benefício do instituidor ou de terceiro, ou mesmo da coletividade. 
Não deve porém o encargo se configurar em uma contraprestação; não pode ser 
visto como contrapartida ao benefício concedido.”  (VENOSA, Sílvio de Salvo. 
Direito civil.10. ed. São Paulo: Atlas, 2010. p. 488)

Na hipótese, denota-se que a entidade privada em análise atua na área social e da 
cultura. O art. 215 da Constituição Federal menciona que “O Estado garantirá a todos o pleno 
exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a 
valorização e a difusão das manifestações culturais.” 

Por sua vez, o art. 3º da minuta elenca uma série de vedações à concessionária, 
proibindo-a de transferir os direitos adquiridos com a concessão a terceiros e desviar da 
finalidade da concessão ou executar atividades contrárias ao interesse público no imóvel, sob 
pena de rescisão da concessão de uso. 

Se a concessão for formalizada nesses termos, expressamente prevendo a obrigatória 
utilização do bem na consecução das atividades finalísticas da beneficiária, não se verificará 
caráter assistencialista, nem distribuição gratuita de bens, haja vista o encargo imposto à 
concessão de uso6. Pelo contrário, ao executar política pública de fomento à cultura, agirá o 
Estado em conformidade com o interesse público primário.

Assim, tratando-se de concessão onerosa/com encargo, opina-se pela possibilidade de 
prosseguimento da matéria, pois afastada a incidência do §10 do art. 73 da Lei nº 9.504/97, 
havendo desvinculação do objetivo da proibição eleitoral, que é o desequilibrar o pleito eleitoral, 
através de concessões administrativas gratuitas. 

Além disso, o referido Parecer nº 93/2022/PGE/SC entendeu e ratificou como princípio 
geral de cautela submeter a referida transferência de bens ao art. 73, VI, "a", da Lei 9.504/97, 
que veda transferências nos três meses anteriores ao pleito eleitoral, seja de forma 
gratuita ou onerosa/modal/com encargo. 

Embora referido dispositivo legal trate somente da transferência realizada entre entes 
públicos, por cautela, recomenda-se também evitar a concessão de uso a entidades privadas  
nos 3 (três meses) anteriores ao pleito eleitoral, ainda que com encargo. 

De acordo com calendário do Tribunal Superior Eleitoral, o primeiro turno das eleições   
foi realizado no dia 06/10/2024. Extrai-se do sítio eletrônico do TRE de Santa Catarina7, que as 
eleições no Estado foram decididas no 1º turno.

6 Parecer 137/2021/PGE.
7  Disponível em :https://www.tre-sc.jus.br/eleicoes/eleicoes-municipais-2024. Acesso em  14/10/2024.
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Desse modo, encerrado o pleito eleitoral, opina-se pela possibilidade de 
prosseguimento da matéria.

Por fim, orienta-se restringir a divulgação do ato ao atendimento do princípio da 
publicidade (publicação em diário oficial), evitando-se solenidades ou qualquer outro modo de 
exaltação, conforme sugerido no Manual de Comportamentos dos Agentes Públicos da 
Administração Estadual para as Eleições de 2024.

III - CONCLUSÃO

Diante do exposto, compreende-se8 que a minuta de anteprojeto de Lei de fls. 002/003, 
que autoriza o Poder Executivo a conceder, gratuitamente, o uso de bens imóveis, por 15 
(quinze) anos, às instituições filantrópicas, previstas nos incisos I, II, III do art. 1º, apresenta os 
requisitos de constitucionalidade, legalidade e regularidade formal necessários à sua aprovação, 
desde que observados os apontamentos mencionados neste Parecer, quais sejam:

a) As entidades mencionadas devem comprovar que não distribuam entre os seus 
sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais 
resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de 
qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício 
de suas atividades, e que os apliquem integralmente na consecução do respectivo objeto social, 
de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva.

b) Observar o tópico II.2;

c) Apresentar justificativa quanto a junção das concessões de uso em apenas um 
anteprojeto de Lei;

d) Incluir no processo administrativo as matrículas sob os números 67.635 e 21.050, 
ambos no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Itajaí e cadastrado sob o número 621 
no Sistema de Gestão Patrimonial – (SIGEP);

Ainda que no ano de 2024 sejam realizadas eleições, tratando-se de concessão 
onerosa/com encargo, opina-se pelo afastamento da incidência do §10, do art. 73, da Lei nº 
9.504/97;

Embora afigure-se razoável submeter a concessão de uso ao art. 73, VI, "a", da Lei 
9.504/97, que veda transferências nos três meses anteriores ao pleito eleitoral, opina-se pela 
possibilidade de prosseguimento da matéria visto já ter se encerrado o pleito eleitoral, bem como 
o defeso eleitoral, no Estado de Santa Catarina. 

É o parecer. 

À consideração superior.

RODRIGO DIEL DE ABREU

Procurador do Estado

8 A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administração é de, quando 
consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não 
podendo ser alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento jurídico razoável, construído em fatos reais 
e com o devido e necessário embasamento legal. (TRF1, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 / AM – 08/03/2013 – DESEMBARGADORA 
FEDERAL MONICA SIFUENTES)
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Assinaturas do documento

Código para verificação: NIJ6815F

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

RODRIGO DIEL DE ABREU (CPF: 751.XXX.770-XX) em 06/11/2024 às 18:04:16
Emitido por: "SGP-e", emitido em 11/03/2019 - 17:42:40 e válido até 11/03/2119 - 17:42:40.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAyNDI2ODZfMjQ1MzY5XzIwMjRfTklKNjgxNUY= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00242686/2024 e o código NIJ6815F ou
aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Gabinete da Secretário 
Centro Administrativo Rodovia SC-401 nº 4.600 - Fone: (48) 3665-1400        

   www.sea.sc.gov.br

Rod. SC 401, km 5, nº 4.600, Centro Administrativo do Governo – 88032-900 – Florianópolis/SC – Fone: (48) 3665-1527

Referência: SES nº 242686/2024

Assunto: Concessão de Uso de Imóvel

Origem: SES/ASGAB - Assistência do Gabinete

Interessado:  Fundo Estadual de Saúde

DESPACHO

ACOLHO os termos e fundamentos do Parecer nº 700/2024/SEA/COJUR, da lavra da 
Consultoria Jurídica (COJUR) desta Pasta, e determino a remessa dos autos à Diretoria de Gestão 
Patrimonial (DGPA) para adoção das providências necessárias e cabíveis.

Florianópolis, data da assinatura.

VÂNIO BOING

Secretário de Estado da Administração.
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 1SQ0ZJ63

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

VANIO BOING (CPF: 433.XXX.709-XX) em 06/11/2024 às 18:07:07
Emitido por: "SGP-e", emitido em 23/01/2023 - 15:09:49 e válido até 23/01/2123 - 15:09:49.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAyNDI2ODZfMjQ1MzY5XzIwMjRfMVNRMFpKNjM= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00242686/2024 e o código 1SQ0ZJ63
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
CONSULTORIA JURÍDICA

__________________________________________________________________________
 www.sea.sc.gov.br

Rod. SC 401, km 5, n. 4.600, Centro Administrativo do Governo – 88032-900 – Florianópolis/SC – Fone: (48) 3665-1527.

Referência: SES nº 242686/2024

Assunto: Concessão de Uso de Imóvel

Origem: SES/ASGAB - Assistência do Gabinete

Interessado:  Fundo Estadual de Saúde

DESPACHO

Com relação ao PARECER nº 700/2024/SEA/COJUR (fls. 315/328) passa-se a 
consignar a correção abaixo:

Onde se lê: Dessa forma, o teor do art. 9º da minuta de anteprojeto de lei deve passar 
pelo crivo jurídico da COJUR da SEA, a quem compete analisar sobre a constitucionalidade 
e legalidade do mesmo. 

Leia-se: Dessa forma, o teor do art. 9º da minuta de anteprojeto de lei deve passar 
pelo crivo jurídico da COJUR da SES, a quem compete analisar sobre a constitucionalidade 
e legalidade do mesmo. 

No mais, ratifica-se os termos do referido PARECER nº 700/2024/SEA/COJUR (fls. 
315/328).

Retornem os autos à DGPA.

 RODRIGO DIEL DE ABREU

Procurador do Estado

P
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 9MJX67M2

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

RODRIGO DIEL DE ABREU (CPF: 751.XXX.770-XX) em 07/11/2024 às 13:42:41
Emitido por: "SGP-e", emitido em 11/03/2019 - 17:42:40 e válido até 11/03/2119 - 17:42:40.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAyNDI2ODZfMjQ1MzY5XzIwMjRfOU1KWDY3TTI= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00242686/2024 e o código 9MJX67M2
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

OFÍCIO Nº 273/2024/SEA/DGPA                           Florianópolis, data da assinatura eletrônica 

Processo: SES 242686/2024

Senhor Secretário,

Em vista dos apontamentos consignados no PARECER Nº 700/2024/SEA/COJUR, 
restituem-se os autos para atendimento das providências requeridas, conforme resumido 
abaixo:

a)  As  entidades  mencionadas  devem  comprovar  que  não  
distribuam  entre  os  seus sócios  ou  associados,  conselheiros,  diretores,  
empregados,  doadores  ou  terceiros  eventuais resultados,  sobras,  
excedentes  operacionais,  brutos  ou  líquidos,  dividendos,  isenções  de 
qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos 
mediante o exercício de suas atividades, e que os apliquem integralmente 
na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio 
da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva.

b) Observar o tópico II.2;
c)  Apresentar  justificativa  quanto  a  junção  das  concessões  de  uso  

em apenas um anteprojeto de Lei;

Ressalta-se que a revogação das Portarias nº 808, 841 e 867, expedidas no ano de 
2022, será operacionalizada pela SEA/SC, bastando, para tanto, a juntada aos autos de 
requerimento motivado e subscrito pelo titular da SES nesse sentido.  
 

  Respeitosamente,

Welliton Saulo da Costa1 
Gerente de Bens Imóveis
(assinado digitalmente)

Senhora 
DIOGO DEMARCHI SILVA
Secretário de Estado da Saúde
Florianópolis/SC

1 Competência delimitada pelo art. 2º do Decreto Estadual n. 2.807/2009, alterado pelo Decreto Estadual n. 278/2019 e 
Portaria 523, de 2023

P
ág

. 0
1 

de
 0

1 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

E
S

 0
02

42
68

6/
20

24
 e

 o
 c

ód
ig

o 
C

06
V

T
4B

5.

331



Assinaturas do documento

Código para verificação: C06VT4B5

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

WELLITON SAULO DA COSTA (CPF: 031.XXX.529-XX) em 07/11/2024 às 14:48:33
Emitido por: "SGP-e", emitido em 15/05/2020 - 11:58:07 e válido até 15/05/2120 - 11:58:07.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAyNDI2ODZfMjQ1MzY5XzIwMjRfQzA2VlQ0QjU= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00242686/2024 e o código C06VT4B5
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e
Encaminhamento

Processo SES 00242686/2024 Vol.: 1

Origem

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde
Setor: SES/GABS - Gabinete do Secretário

Responsável: Yuri Góes de Souza
Data encam.: 07/11/2024 às 15:11

Destino

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde
Setor: SES/COJUR/CONS - Consultoria Jurídica | Consultivo

Encaminhamento

Motivo: Para providências
Encaminhamento: Senhor Consultor,

Submetemos à sua apreciação o processo em epígrafe, solicitando manifestação
acerca do contido no item "b", tópico II.2 do Ofício Nº 273/2024/SEA/DGPA.

Atenciosamente,

Yuri Góes
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ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

GABINETE DO SECRETÁRIO

CONSULTORIA JURÍDICA

1

Rua Esteves Júnior, 160 - Centro. - 88.015-130 - Florianópolis/SC – Fone: (48) 3664-8849

site: www.saude.sc.gov.br e-mail cojur@saude.sc.gov.br

PARECER Nº 2172/2024/SES/COJUR/CONS

Processo: SES 242686/2024

Interessado: Gabinete do Secretário

Ementa: Direito Administrativo. Parcerias Públicas. Lei Federal n. 
13.019/2014. Chamamento Público, Dispensa e Inexigibilidade. 
Análise de minuta de anteprojeto de lei. Art. 9 – “Após  a  
promulgação  desta  Lei,  o  concedente  e  as concessionárias  
formalizarão  seus  direitos  e  obrigações  recíprocas,  por  meio  
de  Acordo de Cooperação Técnica e Termo de Concessão de 
Uso”. Ausência de óbices jurídico. 
Análise complementar ao PARECER 

JURÍDICO Nº2059/2024/SES/CO-JUR/CONS. Ao GABS.

1. RELATÓRIO

Retornaram os autos a esta COJUR para complementação do PARECER 
JURÍDICO Nº 2059/2024/SES/COJUR/CONS, quanto ao art. 9° da minuta de fls. 2/3 assim 
redigida: “Art.  9º  Após  a  promulgação  desta  Lei,  o  concedente  e  as concessionárias  
formalizarão  seus  direitos  e  obrigações  recíprocas,  por  meio  de  Acordo de Cooperação 
Técnica e Termo de Concessão de Uso”.

É a síntese do necessário.

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

No tocante ao regramento da relação da Administração Pública com o denominado 

Terceiro Setor merece ser destacada a possibilidade da celebração de parcerias com as 
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ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

GABINETE DO SECRETÁRIO

CONSULTORIA JURÍDICA

2

Rua Esteves Júnior, 160 - Centro. - 88.015-130 - Florianópolis/SC – Fone: (48) 3664-8849

site: www.saude.sc.gov.br e-mail cojur@saude.sc.gov.br

denominadas Organizações da Sociedade Civil, matéria disciplinada pela Lei Federal n. 

13.019/2014, a qual dispõe:

Art. 1º Esta Lei institui normas gerais para as parcerias entre a administração 
pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, 
para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a 
execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de 
trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em 
acordos de cooperação.

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:

I - organização da sociedade civil:

a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus 
sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou 
terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos 
ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou 
parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas 
atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo 
objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo 
patrimonial ou fundo de

reserva; 

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 
1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade 
pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à pobreza 
e de geração de trabalho e renda;as voltadas para fomento, educação e 
capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência 
técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de 
projetos de interesse público e de cunho social. 

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de 
interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins 
exclusivamente religiosos;

II - administração pública: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e 
respectivas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista prestadoras de serviço público, e suas subsidiárias, alcançadas 
pelo disposto no § 9º do art. 37 da Constituição Federal ; 
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ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

GABINETE DO SECRETÁRIO

CONSULTORIA JURÍDICA

3

Rua Esteves Júnior, 160 - Centro. - 88.015-130 - Florianópolis/SC – Fone: (48) 3664-8849

site: www.saude.sc.gov.br e-mail cojur@saude.sc.gov.br

III - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações 
decorrentes de relação jurídica estabelecida formalmente entre a 
administração pública e organizações da sociedade civil, em regime de 
mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público 
e recíproco, mediante a execução de atividade ou de projeto expressos em 
termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; 

(…)

VII - termo de colaboração: instrumento por meio do qual são formalizadas as 
parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da 
sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco propostas pela administração pública que envolvam a transferência 
de recursos financeiros; 

VIII - termo de fomento: instrumento por meio do qual são formalizadas as 
parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da 
sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco propostas pelas organizações da sociedade civil, que envolvam a 
transferência de recursos financeiros; 

VIII-A - acordo de cooperação: instrumento por meio do qual são formalizadas 
as parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da 
sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco que não envolvam a transferência de recursos financeiros; 

(...)

XII - chamamento público: procedimento destinado a selecionar 
organização da sociedade civil para firmar parceria por meio de termo de 
colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância dos 
princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 
ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos; (grifos nossos)

Verifica-se que a diferença entre as espécies de parceria que envolvem 

transferência de recursos diz respeito a quem efetua a proposta que será objeto da avença. 

Assim, como leciona Leopoldo Gomes Muraro:

(...) para se definir qual instrumento jurídico deve ser utilizado nas relações 
envolvendo as organizações da sociedade civil, cabe observar quem o concebe, 
ou seja, qual partícipe apresenta para o outro uma proposta de parceria de 
interesse comum e finalidade pública: – Se a proposta de concepção for das 
organizações da sociedade civil em projetos criados e desenvolvidos por elas, 
será adotado o termo de fomento. – Se a iniciativa for da Administração Pública 
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GABINETE DO SECRETÁRIO

CONSULTORIA JURÍDICA

4

Rua Esteves Júnior, 160 - Centro. - 88.015-130 - Florianópolis/SC – Fone: (48) 3664-8849

site: www.saude.sc.gov.br e-mail cojur@saude.sc.gov.br

na execução de atividades ou projetos parametrizados por ela, será adotado o 
termo de colaboração1.

Para o firmamento do termo de fomento e do termo de colaboração, é preciso, 

ressalvadas algumas situações, promover o chamamento público, conforme determina o artigo 

23, da Lei Federal nº 13.019/2014. Dentre as ressalvas, consta o artigo 29, da Lei Federal nº 

13.019/2014, segundo o qual termos de fomento e termos de colaboração que se utilizam de 

recursos de emendas parlamentares não serão antecedidos pelo procedimento de chamamento 

público:

Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos 
decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os 
acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento público, exceto, em 
relação aos acordos de cooperação, quando o objeto envolver a celebração de 
comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso 
patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento público observará o 
disposto nesta Lei.

A referida Lei Federal n. 13.019/2014, ademais, estabelece hipóteses nas quais 

é dispensada/inexigível a realização do chamamento público e possibilitada a celebração de 

parceria com organização da sociedade civil de forma direta. Nesse sentido:

Art. 30. A administração pública poderá dispensar a realização do 
chamamento público:

I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação 
de atividades de relevante interesse público, pelo prazo de até cento e oitenta 
dias;  
II - nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem 
pública ou ameaça à paz social; 
III - quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas 
ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua segurança;

VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, 
saúde e assistência social, desde que executadas por organizações da 
sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva 
política.  

1 MURARO, Leopoldo Gomes. Termo de colaboração e termo de fomento. In: MENDES, Michelle Diniz (Coord.). 
Marco Regulatório Das Organizações Da Sociedade Civil. Belo Horizonte: Fórum, 2019. Disponível em: 
https://www.forumconhecimento.com.br/livro/L1445/E2937/21062. Acesso em: 6 maio 2024.
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Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão 
da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem 
ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: 

 I - o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou 
compromisso internacional, no qual sejam indicadas as instituições que 
utilizarão os recursos; 

II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil 
que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a 
entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista 
no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, observado 
o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.  

À propósito dos requisitos regulamentares, vige no Estado de Santa Catarina o 

Decreto n. 1.196, de 21 de junho de 2017, que regulamentou a Lei Federal n. 13.019/2014, “para 

dispor sobre regras e procedimentos do regime jurídico das parcerias celebradas entre a 

Administração Pública Estadual e as organizações da sociedade civil”. Convém colacionar os 

seguintes dispositivos:

Art. 8º O concedente deverá realizar chamamento público voltado a selecionar 
OSCs que tornem mais eficaz a execução do objeto das parcerias a serem 
celebradas. 

§ 1º O termo de colaboração e o termo de fomento que envolver recursos 
decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais serão 
celebrados sem chamamento público, nos termos do art. 29 da Lei federal 
nº13.019, de 2014. 

§ 2º O chamamento público poderá ser dispensado ou será considerado 
inexigível nas hipóteses previstas nos arts. 30 e 31 da Lei federal nº13.019, de 
2014, mediante decisão fundamentada do administrador público, observado o 
disposto no art. 32 da referida Lei. 

§ 3º A dispensa de chamamento público por credenciamento, prevista no inciso 
VI do caput do art. 30 da Lei federal nº 13.019, de 2014, aplica-se no caso de 
celebração de parceria com todas as organizações credenciadas que 
atenderem aos requisitos mínimos definidos no programa transferência e que 
executarem atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e 
assistência social, que receberão os repasses de recursos conforme regras 
isonômicas previamente estabelecidas. 

§ 4º A não realização de chamamento público não afasta a aplicação das 
demais exigências estabelecidas neste Decreto e na Lei federal nº13.019, de 
2014.
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Em tal contexto normativo, a contratação de Organização da Sociedade Civil, nos 

termos da Lei Federal n. 13.019/2014, pode ser dar por três procedimentos, desde que 

preenchidos os requisitos legais e regulamentares: chamamento público, dispensa e 

inexigibilidade.

E, nos termos do artigo 30, § 3º da Lei 13.019/2014, a exigência de chamamento 

público é inexigível quando a entidade beneficiária estiver autorizada por lei a ser contratada 

diretamente pela Administração Pública, sem necessidade, portanto, de prévia seleção 

pública. 

Essa autorização deve estar expressa em normas específicas e, portanto, deve 

ser analisada sob a ótica da legalidade, sendo imprescindível que a entidade tenha sua atuação 

reconhecida formalmente pela legislação como apta a estabelecer parcerias diretamente com o 

poder público, independentemente de chamamento público.

Nesse cenário, evidencia-se a adequação normativa do art. 9º da minuta, 

considerando que apenas regulamenta a discriminação das entidades beneficiárias da 

concessão dos imóveis, amparando, consectária e legalmente, posterior processo 

administrativo de parceria nos termos da Lei Federal 13.019, que objetiva dispor sobre Acordo 

de Cooperação em que serão estabelecidas os direitos e obrigações atinentes ao exercício das 

atividades de prestação dos serviços públicos de saúde nos hospitais estaduais.

3. CONCLUSÃO

Limitado ao exposto, esta Consultoria Jurídica, em complementação ao 

PARECER JURÍDICO N 2059/2024/SESCOJUR/CONS, opina pela legalidade do art. 9° da 

minuta de fls. 2/3, a qual dispõe que “Após  a  promulgação  desta  Lei,  o  concedente  e  as 

concessionárias  formalizarão  seus  direitos  e  obrigações  recíprocas,  por  meio  de  Acordo 

de Cooperação Técnica e Termo de Concessão de Uso.”

Sugere-se, oportunamente, a retificação do nome que consta no art. 9º (Acordo 

de Cooperação Técnica), para "Acordo de Cooperação", que é nome "iuris" dado pela 

legislação.
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É o parecer.

Florianópolis, (data da assinatura digital).

WEBER LUIZ DE OLIVEIRA

Procurador do Estado
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CNPJ/MF 89.428.734/0001-80 R. Pe. Champagnat, 04 – Bairro Lucas Araújo  
CEP: 99-074-530 PASSO FUNDO/RS - Fone: (0xx)54-33117433 – Fax: (0xx)51-33116489 

  

Passo Fundo - RS, 07 de novembro de 2024. 
 

 
 

A ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL E CARITATIVA – ASSEC – mantenedora do 
Hospital Regional São Paulo, associação civil de direito privado, sem fins lucrativos, 

de caráter filantrópico, com sede na Rua Pe. Champagnat, 04, Bairro Lucas Araújo, 

na cidade de Passo Fundo (RS), inscrita no CNPJ/MF sob nº 89.428.734/0001-80, 
neste ato representada por sua Presidente NILVA BENINCÁ, brasileira, solteira, 

administradora, inscrita no CPF n.º 245.601.380-87 e RG nº. 8005771947 SJS/RS, 
DECLARA que: 

 
Em estrita observância aos seus fins institucionais e ao ordenamento jurídico 

que rege sua natureza, declara que não realiza, sob qualquer pretexto ou 
modalidade, a distribuição de resultados, sobras, excedentes operacionais (brutos 

ou líquidos), dividendos, isenções de qualquer espécie, participações ou quotas de 
seu patrimônio – advindos do exercício de suas atividades – a seus sócios, 

associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou quaisquer terceiros.  
 

Reafirma, ainda, seu compromisso com a aplicação integral desses recursos 
na consecução de seu objeto social, seja de forma imediata, seja por meio da 

constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva, em consonância com as 

disposições estatutárias e legais vigentes. 
 

 
 

 
 

 
NILVA BENINCÁ 

Presidente da Associação Educacional e Caritativa - ASSEC 
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PROJETO DE LEI Nº

Autoriza a concessão de uso de imóveis nos municípios de 
Xanxerê, Itajaí e Chapecó. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a 

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder 
gratuitamente o uso dos imóveis a seguir relacionados, com benfeitorias, a saber:

I - À Associação Educacional e Caritativa (ASSEC) o uso do 
imóvel com área de 9.600,00 m² (nove mil e seiscentos metros quadrados), com 
benfeitorias, matriculado sob o número 26.180 no Ofício de Registro de Imóveis da 
Comarca de Xanxerê e cadastrado sob o número 2.322 no Sistema de Gestão Patrimonial 
- (SIGEP) da Secretaria de Estado da Administração (SEA), afetado à SES através da 
Portaria conjunta 867/2022, destinado ao Hospital São Paulo de Xanxerê, localizado no 
Município de Xanxerê.

II - Ao Instituto das Pequenas Missionárias de Maria Imaculada o 
uso do imóvel com área de 13.020,15 m² (treze mil e vinte metros quadrados e quinze 
decímetros quadrados), com benfeitorias, matriculado sob os números 67.635 e 21.050, 
ambos no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Itajaí e cadastrado sob o número 
621 no Sistema de Gestão Patrimonial - (SIGEP) da Secretaria de Estado da Administração 
(SEA), afetado à SES através da Portaria SEA 808/2022, destinado ao Hospital e 
Maternidade Marieta Konder de Itajaí, localizado no Município de Itajaí.

III - À Associação Lenoir Vargas o uso do imóvel com área de 
34.960,00 m² (trinta e quatro mil novecentos e sessenta metros quadrados), com 
benfeitorias, matriculado sob o número 12.023 no Ofício de Registro de Imóveis da 
Comarca de Chapecó e cadastrado sob o número 687 no Sistema de Gestão Patrimonial 
- (SIGEP) da Secretaria de Estado da Administração (SEA), afetado à SES através da 
Portaria SEA 841/2022, destinado ao Hospital Regional do Oeste, localizado no Município 
de Chapecó;

Art. 2º O prazo da concessão de uso de que tratam os artigos 
anteriores é de 15 (quinze) anos, a contar da data de publicação desta Lei.

Art. 3º Fica dispensada a exigência de licitação para a concessão 
de uso prevista nesta Lei às entidades mencionadas no Art. 1º, por serem reconhecidas 
como de utilidade pública e dedicadas a fins sociais, nos termos do Art. 5º da Lei Estadual 
nº 18.947, de 14 de junho de 2024.

Parágrafo único. A concessão de uso de que trata esta Lei tem 
por finalidade possibilitar que as referidas entidades continuem a desenvolver ações na 
área de assistência à saúde nas regiões onde estão localizadas.

Art. 4º As concessionárias, sob pena de rescisão antecipada, não 
poderão:
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I - transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a 
concessão de uso de que trata esta Lei;

II - oferecer os imóveis como garantia de obrigação; ou

III - desviar a finalidade da concessão de uso ou executar 
atividades contrárias ao interesse público.

Art. 5º O Estado retomará a posse dos imóveis nos casos em que:

I - ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 4º desta Lei;

II - findarem as razões que justificaram a concessão de uso;

III - findar o prazo concedido para a concessão de uso;

IV - necessitar dos imóveis para uso próprio;

V - houver desistência por parte das concessionárias; ou

VI - houver descumprimento do disposto no art. 7º desta Lei.

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado 
todas as benfeitorias realizadas nos imóveis pelas concessionárias, sem que elas tenham 
direito à indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo.

Art. 6º Serão de responsabilidade das concessionárias os custos, 
as obras e os riscos inerentes aos investimentos necessários à execução dos objetivos 
desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem como 
quaisquer outras despesas decorrentes da concessão de uso, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 5º desta Lei.

Art. 7º Enquanto perdurar a concessão de uso, as 
concessionárias defenderão os imóveis contra esbulhos, invasões e outros usos 
desautorizados pelo concedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do 
estabelecido no art. 103 da Constituição do Estado.

Art. 8º Após a promulgação desta Lei, o concedente e as 
concessionárias formalizarão seus direitos e obrigações recíprocas, por meio de Acordo 
de Cooperação Técnica e Termo de Concessão de Uso.

Art. 9º O Estado será representado, no ato da concessão de uso, 
pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem tenha sido legalmente designado 
para essa finalidade.

Art. 10º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis,

JORGINHO MELLO
Governador do Estado
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Rua Esteves Júnior, 160 – 7º andar - Centro – Florianópolis / SC - 88.015-130
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E-mail: apoiogabs@saude.sc.gov.br

OFÍCIO Nº 2057/2024     Florianópolis, 08 de novembro de 2024.

Senhor Gerente,

Reportando ao ofício nº 273/2024/SEA/DGPA, referente ao processo em epígrafe, 
encaminho os documentos e as informações solicitadas para análise e providências:

a) Conforme solicitado no item “a”, seguem anexas as declarações das entidades (págs. 
340-342).

b) Atendendo ao item “b”, segue o PARECER Nº 2172/2024/SES/COJUR/CONS, 
juntamente com a minuta do anteprojeto de lei, devidamente formatada e adequada às orientações 
da COJUR/SEA, consoante parecer contido nas páginas 315-328.

c) No que tange ao item “c”, apresento a seguir a justificativa para a unificação das 
concessões de uso referentes ao Hospital Marieta Konder Bornhausen (Itajaí), ao Hospital Regional 
do Oeste (Chapecó) e ao Hospital São Paulo (Xanxerê) em um único instrumento legal.

A proposição de unificação das concessões encontra respaldo em precedentes legislativos, 
a exemplo da Lei Ordinária nº 9.821/1994, que autorizou a concessão de direito real de uso de 
imóveis estaduais ao Hospital Marieta Konder Bornhausen e ao Hospital São Paulo, demonstrando 
a viabilidade da centralização de matérias análogas em um único diploma legal. Some-se a isso a 
robusta fundamentação apresentada na Exposição de Motivos nº 077/2024 (págs. 15-17), a qual 
ressalta a competência legislativa do Estado para dispor sobre seus bens, bem como a 
essencialidade dos serviços prestados pelas entidades beneficiárias, convergindo para o 
fortalecimento das políticas públicas de saúde.

Para fins de compreensão, informo que a concessão outorgada pela Lei Ordinária nº 
9.821/1994 expira em dezembro de 2024, enquanto o Hospital Regional do Oeste carece, 
atualmente, de autorização legislativa específica. Tais circunstâncias reforçam a conveniência e a 
oportunidade da unificação das concessões em um único projeto de lei, imprimindo celeridade e 
economicidade ao processo legislativo.

À luz dos fatos apresentados, a centralização pretendida apresenta duplo benefício: conferir 
agilidade administrativa e segurança jurídica às concessões, garantindo simultaneamente a 
continuidade da prestação de serviços de saúde de alta e média complexidade, bem como diversos 
serviços especializados. Desta forma, atende-se ao interesse público primário, beneficiando a 
população dos municípios de Itajaí, Chapecó e Xanxerê.

Ao Senhor
WELLINTON SAULO DA COSTA
Gerente de Bens Imóveis
Diretoria de Gestão Patrimonial
Secretaria de Estado da Administração
Florianópolis - SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE

Red. GABS/YGS

Rua Esteves Júnior, 160 – 7º andar - Centro – Florianópolis / SC - 88.015-130
 Telefones: (48) 3664-8847 /3664 8848
E-mail: apoiogabs@saude.sc.gov.br

A concessão de uso desses imóveis, isenta de ônus para o Estado em conservação e 
manutenção, possibilita uma racionalização da aplicação de recursos públicos, em perfeita 
harmonia com os princípios de eficiência, economicidade e razoabilidade, garantindo assim uma 
gestão pública eficaz e responsável.

Considerando os argumentos apresentados, a unificação das concessões de uso em um 
único anteprojeto de lei mostra-se juridicamente adequada para o caso em questão, além de estar 
em conformidade com as diretrizes do Governador do Estado para a ampliação dos serviços de 
saúde.

d) Considerando as razões apresentadas neste expediente e em consonância com o 
Parecer nº 700/2024/SEA/COJUR, páginas 315-328, SOLICITO A REVOGAÇÃO DAS 
PORTARIAS Nº 808, 841 e 867, todas de 2022, com base nos fundamentos norteadores expostos 
no item II.2 do referido parecer, a fim de evitar tautologia e repetições desnecessárias, aqui se dão 
por integralmente reproduzidos.

Por fim, ultimado o processo de concessão, requer-se a reversão dos imóveis à afetação da 
Secretaria de Estado da Saúde, nos termos da destinação originária.

Acredito que as informações acima são suficientes para suprir os apontamentos 
consignados no ofício nº 273/2024/SEA/DGPA. Coloco-me à disposição para quaisquer 
esclarecimentos adicionais que se façam necessários.

Atenciosamente, 

Diogo Demarchi Silva
Secretário de Estado da Saúde
(assinado digitalmente)
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 5CL423JU

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

DIOGO DEMARCHI SILVA (CPF: 010.XXX.009-XX) em 08/11/2024 às 15:50:25
Emitido por: "SGP-e", emitido em 02/08/2023 - 13:06:44 e válido até 02/08/2123 - 13:06:44.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAyNDI2ODZfMjQ1MzY5XzIwMjRfNUNMNDIzSlU= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00242686/2024 e o código 5CL423JU
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

OFÍCIO Nº 277/2024/SEA/DGPA                           Florianópolis, data da assinatura eletrônica 

Processo: SES 242686/2024

Senhor Consultor Jurídico,

Em vista do atendimento pela SES, das diligências consignadas no PARECER Nº 
700/2024/SEA/COJUR, restituem-se os autos para continuidade da análise.

Ressalta-se que a revogação das Portarias nº 808, 841 e 867, expedidas no ano de 
2022, está sendo operacionalizada no âmbito do processo SEA 20439/2024.

No mais, junta-se aos autos, as matrículas sob os números 67.635 e 21.050, ambos 
no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Itajaí e cadastrado sob o número 621 no 
Sistema de Gestão Patrimonial – (SIGEP).
 

  Respeitosamente,

Welliton Saulo da Costa1 
Gerente de Bens Imóveis
(assinado digitalmente)

1 Competência delimitada pelo art. 2º do Decreto Estadual n. 2.807/2009, alterado pelo Decreto Estadual n. 278/2019 e 
Portaria 523, de 2023
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 8G98YH9S

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

WELLITON SAULO DA COSTA (CPF: 031.XXX.529-XX) em 11/11/2024 às 15:54:10
Emitido por: "SGP-e", emitido em 15/05/2020 - 11:58:07 e válido até 15/05/2120 - 11:58:07.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAyNDI2ODZfMjQ1MzY5XzIwMjRfOEc5OFlIOVM= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00242686/2024 e o código 8G98YH9S
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



 1° OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE ITAJAÍ/SC
Lucas Paes Koch - Oficial Interino 
Rua Almirante Tamandaré, nº 20, Sala 203, Ed. Beira Rio Office, 
Centro, Itajaí/SC - CEP 88301-430 - Atendimento: 9h às 17h 
Fone: (47) 3348-1261 - E-mail: atendimento02@1riitajai.com.br 

 - Pedido n° 50.554. Validade: 30 dias
 Solicite sua certidão eletronicamente em www.registradores.onr.org.br

Documento assinado digitalmente por Milena Batista Cabral - CPF 115.170.469-55 
Página 1 de 2

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR
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Lucas Paes Koch - Oficial Interino 
Rua Almirante Tamandaré, nº 20, Sala 203, Ed. Beira Rio Office, 
Centro, Itajaí/SC - CEP 88301-430 - Atendimento: 9h às 17h 
Fone: (47) 3348-1261 - E-mail: atendimento02@1riitajai.com.br 

 - Pedido n° 50.554. Validade: 30 dias
 Solicite sua certidão eletronicamente em www.registradores.onr.org.br

Documento assinado digitalmente por Milena Batista Cabral - CPF 115.170.469-55 
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Poder Judiciário
Estado de Santa Catarina

Selo Digital de Fiscalização
Isento

GUP23781-8EV7
Confira os dados do ato em:

www.tjsc.jus.br/selo

R$..

R$..

R$

..

R$..

 que a presente certidão é reprodução autêntica da Matrícula n°  do Livro 2 -CERTIFICO 21.050
Registro Geral, extraída nos termos do Art. 19, §1º, da Lei 6.015/73. Número do último ato (R. ou
AV.) praticado na matrícula: 2. O referido é verdade e dou fé.

Itajai/SC, 07/03/2024

___________________________________ 
Milena Batista Cabral - Auxiliar de Cartório

Emolumentos: Isento

 FRJ (FUPESC: 24,42%; OAB, Peritos e Assistência: 24,42%; FEMR
/MPSC: 4,88%; Ressarcimento de Atos Isentos e Ajuda de Custo: 26,73%; 
TJSC: 19,55%):

0,00

ISS: 0,00

Total: 0,00
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Assinaturas do documento

Código para verificação: Q47O78WC

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MILENA BATISTA CABRAL (CPF: 115.XXX.469-XX) em 07/03/2024 às 14:11:23
Emitido por: "AC CERTIFICA MINAS v5", emitido em 08/09/2022 - 11:31:00 e válido até 08/09/2025 - 11:31:00.

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAyNDI2ODZfMjQ1MzY5XzIwMjRfUTQ3Tzc4V0M= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00242686/2024 e o código Q47O78WC
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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Fone: (47) 3348-1261 - E-mail: atendimento02@1riitajai.com.br 

 - Pedido n° 50.553. Validade: 30 dias
 Solicite sua certidão eletronicamente em www.registradores.onr.org.br

Documento assinado digitalmente por Milena Batista Cabral - CPF 115.170.469-55 
Página 1 de 2

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR
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Centro, Itajaí/SC - CEP 88301-430 - Atendimento: 9h às 17h 
Fone: (47) 3348-1261 - E-mail: atendimento02@1riitajai.com.br 

 - Pedido n° 50.553. Validade: 30 dias
 Solicite sua certidão eletronicamente em www.registradores.onr.org.br

Documento assinado digitalmente por Milena Batista Cabral - CPF 115.170.469-55 
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Poder Judiciário
Estado de Santa Catarina

Selo Digital de Fiscalização
Isento

GUP23780-JSBI
Confira os dados do ato em:

www.tjsc.jus.br/selo

R$..

R$..

R$

..

R$..

 que a presente certidão é reprodução autêntica da Matrícula n°  do Livro 2 -CERTIFICO 67.635
Registro Geral, extraída nos termos do Art. 19, §1º, da Lei 6.015/73. Número do último ato (R. ou
AV.) praticado na matrícula: 2. O referido é verdade e dou fé.

Itajai/SC, 07/03/2024

___________________________________ 
Milena Batista Cabral - Auxiliar de Cartório

Emolumentos: Isento

 FRJ (FUPESC: 24,42%; OAB, Peritos e Assistência: 24,42%; FEMR
/MPSC: 4,88%; Ressarcimento de Atos Isentos e Ajuda de Custo: 26,73%; 
TJSC: 19,55%):

0,00

ISS: 0,00

Total: 0,00
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Assinaturas do documento

Código para verificação: G91E9H1J

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MILENA BATISTA CABRAL (CPF: 115.XXX.469-XX) em 07/03/2024 às 14:09:30
Emitido por: "AC CERTIFICA MINAS v5", emitido em 08/09/2022 - 11:31:00 e válido até 08/09/2025 - 11:31:00.

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAyNDI2ODZfMjQ1MzY5XzIwMjRfRzkxRTlIMUo= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00242686/2024 e o código G91E9H1J
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
CONSULTORIA JURÍDICA

1

Referência: SES nº 242686/2024

Assunto: Concessão de Uso de Imóvel 

Origem: Assistência do Gabinete (SES/ASGAB)

Interessado: Fundo Estadual de Saúde 

DESPACHO

Os autos tratam de anteprojeto de lei que autoriza o Poder Executivo a conceder o 
uso de imóveis nos municípios de Xanxerê, Itajaí e Chapecó (fls. 343/344).

Considerando que o anteprojeto de lei foi analisado pelo Parecer nº 
700/2024/SEA/COJUR (fls. 315/328), no qual consta que: “Por conseguinte, considerando que 
os imóveis encontram-se afetados à Secretaria de Estado da Saúde (SES), mediante as 
Portarias nº 808, 841 e 867, todas expedidas no ano de 2022, entende-se que deverá haver 
revogação do ato administrativo, visto que uma mera Portaria de afetação não dá poderes à 
Secretaria de Estado da Saúde para Conceder o Uso dos respectivos imóveis ” (fls. 322/323)

Considerando que consta no Ofício nº 277/2024/SEA/DGPA (fls. 347) que “a 
revogação das Portarias nº 808, 841 e 867, expedidas no ano de 2022, está sendo 
operacionalizada no âmbito do processo SEA 20439/2024.” 

Considerando que consta das fls. 05 dos autos SEA nº 20439/2024 cópia da 
publicação da Portaria nº 1149/2024, no Diário Oficial do Estado nº 22.395, de 13.11.2024, 
onde consta que “Cessam os efeitos da Portaria nº 808/2022, de 23 de agosto de 2022, 
publicada no DOE/SC nº 21.841, da Portaria nº 841/2022, de 05 de setembro de 2022, 
publicada no DOE/SC nº 21.850 e da Portaria nº 867/2022, de 14 de setembro de 2022, 
publicada no DOE/SC nº 21.856”, a partir da data de publicação. 

Solicita-se a exclusão do anteprojeto de lei que os imóveis encontram-se afetados à 
SES pelas referidas portarias de afetação, constante dos incisos I a III, do art. 1º, da minuta 
de fls. 343/344.

À GEIMO.

Aurora de Araújo Braga

Assistente Jurídica.
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 6MH5L71E

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

AURORA DE ARÁUJO BRAGA (CPF: 029.XXX.239-XX) em 14/11/2024 às 16:59:48
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2018 - 12:31:38 e válido até 30/03/2118 - 12:31:38.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAyNDI2ODZfMjQ1MzY5XzIwMjRfNk1INUw3MUU= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00242686/2024 e o código 6MH5L71E
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



ESTADO DE SANTA CATARINA

1

PROJETO DE LEI Nº

Autoriza a concessão de uso de imóveis nos municípios de 
Xanxerê, Itajaí e Chapecó. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a 

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder 
gratuitamente o uso dos imóveis a seguir relacionados, com benfeitorias, a saber:

I - À Associação Educacional e Caritativa (ASSEC) o uso do 
imóvel com área de 9.600,00 m² (nove mil e seiscentos metros quadrados), com 
benfeitorias, matriculado sob o número 26.180 no Ofício de Registro de Imóveis da 
Comarca de Xanxerê e cadastrado sob o número 2.322 no Sistema de Gestão Patrimonial 
- (SIGEP) da Secretaria de Estado da Administração (SEA), destinado ao Hospital São 
Paulo de Xanxerê, localizado no Município de Xanxerê.

II - Ao Instituto das Pequenas Missionárias de Maria Imaculada o 
uso do imóvel com área de 13.020,15 m² (treze mil e vinte metros quadrados e quinze 
decímetros quadrados), com benfeitorias, matriculado sob os números 67.635 e 21.050, 
ambos no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Itajaí e cadastrado sob o número 
621 no Sistema de Gestão Patrimonial - (SIGEP) da Secretaria de Estado da Administração 
(SEA), destinado ao Hospital e Maternidade Marieta Konder de Itajaí, localizado no 
Município de Itajaí.

III - À Associação Lenoir Vargas o uso do imóvel com área de 
34.960,00 m² (trinta e quatro mil novecentos e sessenta metros quadrados), com 
benfeitorias, matriculado sob o número 12.023 no Ofício de Registro de Imóveis da 
Comarca de Chapecó e cadastrado sob o número 687 no Sistema de Gestão Patrimonial 
- (SIGEP) da Secretaria de Estado da Administração (SEA), destinado ao Hospital Regional 
do Oeste, localizado no Município de Chapecó;

Art. 2º O prazo da concessão de uso de que tratam os artigos 
anteriores é de 15 (quinze) anos, a contar da data de publicação desta Lei.

Art. 3º Fica dispensada a exigência de licitação para a concessão 
de uso prevista nesta Lei às entidades mencionadas no Art. 1º, por serem reconhecidas 
como de utilidade pública e dedicadas a fins sociais, nos termos do Art. 5º da Lei Estadual 
nº 18.947, de 14 de junho de 2024.

Parágrafo único. A concessão de uso de que trata esta Lei tem 
por finalidade possibilitar que as referidas entidades continuem a desenvolver ações na 
área de assistência à saúde nas regiões onde estão localizadas.

Art. 4º As concessionárias, sob pena de rescisão antecipada, não 
poderão:

I - transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a 
concessão de uso de que trata esta Lei;
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II - oferecer os imóveis como garantia de obrigação; ou

III - desviar a finalidade da concessão de uso ou executar 
atividades contrárias ao interesse público.

Art. 5º O Estado retomará a posse dos imóveis nos casos em que:

I - ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 4º desta Lei;

II - findarem as razões que justificaram a concessão de uso;

III - findar o prazo concedido para a concessão de uso;

IV - necessitar dos imóveis para uso próprio;

V - houver desistência por parte das concessionárias; ou

VI - houver descumprimento do disposto no art. 7º desta Lei.

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado 
todas as benfeitorias realizadas nos imóveis pelas concessionárias, sem que elas tenham 
direito à indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo.

Art. 6º Serão de responsabilidade das concessionárias os custos, 
as obras e os riscos inerentes aos investimentos necessários à execução dos objetivos 
desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem como 
quaisquer outras despesas decorrentes da concessão de uso, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 5º desta Lei.

Art. 7º Enquanto perdurar a concessão de uso, as 
concessionárias defenderão os imóveis contra esbulhos, invasões e outros usos 
desautorizados pelo concedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do 
estabelecido no art. 103 da Constituição do Estado.

Art. 8º Após a promulgação desta Lei, o concedente e as 
concessionárias formalizarão seus direitos e obrigações recíprocas, por meio de Acordo 
de Cooperação Técnica e Termo de Concessão de Uso.

Art. 9º O Estado será representado, no ato da concessão de uso, 
pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem tenha sido legalmente designado 
para essa finalidade.

Art. 10º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis,

JORGINHO MELLO
Governador do Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
CONSULTORIA JURÍDICA

Referência: SES nº 242686/2024

Assunto: Concessão de Uso de Imóvel 

Origem: Assistência do Gabinete (SES/ASGAB)

Interessado: Fundo Estadual de Saúde

__________________________________________________________________________
 www.sea.sc.gov.br

Rod. SC 401, km 5, n. 4.600, Centro Administrativo do Governo – 88032-900 – Florianópolis/SC – Fone: (48) 3665-1527.

DESPACHO

Os autos tratam de anteprojeto de lei que autoriza o Poder Executivo a conceder o 
uso de imóveis nos municípios de Xanxerê, Itajaí e Chapecó (fls. 353/354). Esta Consultoria 
Jurídica emitiu o Parecer nº 700/2024/SEA/COJUR (fls. 315/328), opinando pela 
constitucionalidade, legalidade e regularidade formal necessários à aprovação da 
minuta, desde que observados os apontamentos mencionados no Parecer .

Os autos retornaram da Gerência de Bens Imóveis com documentação de fls. 
331/354, que tem o intuito de comprovar o atendimento dos requisitos elencados no parecer.

A Orientação de Prática Consultiva nº 9/20221 da PGE, prevê que não incumbe  ao 
órgão jurídico consultivo pronunciamento subsequente de verificação do cumprimento das 
recomendações consignadas em parecer que haja exteriorizado juízo conclusivo de 
aprovação de minuta de edital, contrato, termo aditivo, convênio ou instrumento congênere, 
mas tenha sugerido alterações pontuais na redação.

Desse modo, compreende-se que não há necessidade de nova análise jurídica,  
sugerindo-se o encaminhamento dos autos à Secretaria de Estado da Casa Civil. 

À consideração superior.

        

 RODRIGO DIEL DE ABREU

Procurador do Estado

1 Disponível em https://www.pge.sc.gov.br/legislacao-interna/. Acesso em 18/10/2024.
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Assinaturas do documento

Código para verificação: G3CKW979

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

RODRIGO DIEL DE ABREU (CPF: 751.XXX.770-XX) em 18/11/2024 às 16:42:31
Emitido por: "SGP-e", emitido em 11/03/2019 - 17:42:40 e válido até 11/03/2119 - 17:42:40.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAyNDI2ODZfMjQ1MzY5XzIwMjRfRzNDS1c5Nzk= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00242686/2024 e o código G3CKW979
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
GABINETE DO SECRETÁRIO

www.sea.sc.gov.br
Rod. SC 401, km 5, nº 4.600, Centro Administrativo do Governo – 88032-900 – Florianópolis/SC – Fone: (48) 3665-1527

Referência: SES nº 242686/2024

Assunto: Concessão de Uso de Imóvel 

Origem: Assistência do Gabinete (SES/ASGAB)

Interessado: Fundo Estadual de Saúde

DESPACHO

 
ACOLHO os termos e fundamentos do Parecer nº 700/2024/SEA/COJUR e dos 

Despachos de fls. 330 e 355, todas da lavra da Consultoria Jurídica (COJUR) desta Pasta, e 
determino a remessa dos autos à Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL), da Secretaria de 
Estado da Casa Civil, nos moldes estatuídos no Decreto Estadual n° 2.382, de 2014. 

À SCC, em cumprimento às disposições do Decreto 2.382/2014.

Florianópolis, data da assinatura.

VÂNIO BOING

Secretário de Estado da Administração 
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Assinaturas do documento

Código para verificação: WR756VH6

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

VANIO BOING (CPF: 433.XXX.709-XX) em 18/11/2024 às 16:48:17
Emitido por: "SGP-e", emitido em 23/01/2023 - 15:09:49 e válido até 23/01/2123 - 15:09:49.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAyNDI2ODZfMjQ1MzY5XzIwMjRfV1I3NTZWSDY= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00242686/2024 e o código WR756VH6
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Gabinete da Secretário 
Centro Administrativo Rodovia SC-401 nº 4.600 - Fone: (48) 3665-1400         

www.sea.sc.gov.br
Rod. SC 401, km 5, nº 4.600, Centro Administrativo do Governo – 88032-900 – Florianópolis/SC – Fone: (48) 3665-1527

Ofício nº 354/2024/SEA/COJUR                                         Florianópolis, data da assinatura digital.

Ref: SES 242686/2024

Senhor Secretário de Estado da Casa Civil,

Cumprimentando-o (a) cordialmente, encaminho os autos em epígrafe, que versam 
sobre anteprojeto de lei que autoriza a concessão de uso de imóveis nos municípios de Xanxerê, 
Itajaí e Chapecó, em cumprimento às disposições do Decreto nº 2.382/2014.

VÂNIO BOING

Secretário de Estado da Administração 

Senhor
MARCELO MENDES
Secretário de Estado da Casa Civil
Florianópolis/SC 
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Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:
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ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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PROJETO DE LEI Nº 
 
 
 
 
Autoriza as concessões de uso de imóveis nos Municípios de 
Xanxerê, Itajaí e Chapecó. 
 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a 

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder de forma 

não remunerada: 
 
I – à Associação Educacional e Caritativa o uso do imóvel com 

área de 9.600,00 m² (nove mil e seiscentos metros quadrados), com benfeitorias, sobre o 
qual está edificado o Hospital Regional São Paulo, matriculado sob o nº 26.180 no Ofício de 
Registro de Imóveis da Comarca de Xanxerê e cadastrado sob o  
nº 02322 no Sistema de Gestão Patrimonial (SIGEP) da Secretaria de Estado da 
Administração (SEA); 

 
II – ao Instituto das Pequenas Missionárias de Maria Imaculada 

o uso do imóvel com área de 13.020,15 m² (treze mil e vinte metros e quinze decímetros 
quadrados), com benfeitorias, sobre o qual está edificado o Hospital e Maternidade Marieta 
Konder Bornhausen, matriculado sob os nºs 21.050 e 67.635 no 1º Ofício de Registro de 
Imóveis da Comarca de Itajaí e cadastrado sob o nº 00621 no SIGEP da SEA; e 

 
III – à Associação Hospitalar Lenoir Vargas Ferreira o uso do 

imóvel com área de 34.960,00 m² (trinta e quatro mil, novecentos e sessenta metros 
quadrados), com benfeitorias, sobre o qual está edificado o Hospital Regional do Oeste, 
matriculado sob o nº 12.023 no 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Chapecó e 
cadastrado sob o nº 00687 no SIGEP da SEA. 

 
§ 1º O prazo das concessões de uso de que trata esta Lei é de  

15 (quinze) anos, a contar da data de publicação desta Lei. 
 
§ 2º De acordo com o inciso I do § 5º do art. 5º da Lei nº 18.947, 

de 14 de junho de 2024, fica dispensada a licitação para as concessões de uso de que 
trata esta Lei por serem as entidades constituídas de fins sociais e declaradas de utilidade 
pública, respectivamente, pelo Decreto federal nº 64.558, de 20 de maio de 1969, pela Lei 
nº 13.158, de 29 de novembro de 2004, e pela Lei nº 10.739, de 7 de maio de 1998, estas 
últimas consolidadas pela Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021. 

 
Art. 2º As concessões de uso de que trata esta Lei têm por 

finalidade e encargo o desenvolvimento de ações na área de assistência à saúde por parte 
dos concessionários. 

 
Art. 3º Os concessionários, sob pena de rescisão antecipada, 

não poderão: 
 
I – transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com as 

concessões de uso de que trata esta Lei; 
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II – oferecer os imóveis como garantia de obrigação; 
 
III – desviar a finalidade das concessões de uso, deixando de 

cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta Lei; ou 
 
IV – executar atividades contrárias ao interesse público. 
 
Art. 4º O Estado retomará a posse dos imóveis nos casos em que: 
 
I – ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3º desta Lei; 
 
II – findarem as razões que justificaram as concessões de uso; 
 
III – findar o prazo concedido para as concessões de uso; 
 
IV – necessitar dos imóveis para uso próprio;  
 
V – houver desistência por parte dos concessionários; ou 
 
VI – houver descumprimento do disposto no art. 5º desta Lei. 
 
Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado 

todas as benfeitorias realizadas nos imóveis pelos concessionários, sem que eles tenham 
direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

 
Art. 5º Serão de responsabilidade dos concessionários os 

custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos necessários à execução dos 
objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, 
bem como quaisquer outras despesas decorrentes das concessões de uso, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 4º desta Lei. 

 
Art. 6º Enquanto durarem as concessões de uso, os 

concessionários defenderão os imóveis contra esbulhos, invasões e outros usos 
desautorizados pelo concedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do 
estabelecido no art. 103 da Constituição do Estado. 

 
Art. 7º Após a publicação desta Lei, concedente e 

concessionários firmarão acordo de cooperação e termo de concessão de uso para 
estabelecer os seus direitos e as suas obrigações.  

 
Art. 8º O Estado será representado nos atos das concessões de 

uso pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem for legalmente constituído. 
 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Florianópolis, 
 
 
 
 

JORGINHO MELLO 
Governador do Estado 

Comentado [RRdS1]: À SEA/SES, para esclarecer se 
a remissão está correta. Ressalto que esta é a 
remissão feita em todas as leis anteriores de 
concessão de uso de imóveis aprovadas pelo Estado. 
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*Portaria nº 035/2024 - DOE 22.356 
Delegação de competência 
 
OF 1615-SCC-DIAL-GEMAT_SES 
 

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina 
Rod. SC 401, nº 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC 
Telefone: (48) 3665-2113  e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br 

Ofício nº 1615/SCC-DIAL-GEMAT Florianópolis, data da assinatura digital. 
 
 
 
Senhor Secretário, 
 
 
 
De ordem do Secretário de Estado da Casa Civil designado, restituo os autos do processo  

nº SES 242686/2024, de origem dessa Secretaria, contendo minuta de anteprojeto de lei que “Autoriza as 
concessões de uso de imóveis nos Municípios de Xanxerê, Itajaí e Chapecó”, para: 

 
a) elaboração de exposição de motivos conjunta, subscrita pelos titulares da Secretaria de Estado da 

Administração (SEA) e da Secretaria de Estado da Saúde (SES), nos termos do inciso VI do caput do art. 29 da 
Lei Complementar nº 741, de 12.6.2019, e no § 1º do art. 7º do Decreto nº 2.382, de 28.8.2014. Ato contínuo, o 
aludido documento deve ser enviado em formato compatível com o editor de textos Microsoft Word, por correio 
eletrônico, para o endereço gemat@casacivil.sc.gov.br, devido à solicitação feita pela Coordenadoria de 
Publicação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC) à Secretaria de Estado da Casa 
Civil (SCC); 

 
b) consulta à Polícia Científica do Estado de Santa Catarina (PCISC) acerca da proposição, tendo em 

vista que a referida instituição consta como ocupante do imóvel de que trata o inciso III do caput do art. 1º do 
anteprojeto de lei; 

 
c) juntada de certidão atualizada da matrícula do imóvel de que trata o inciso III do caput do art. 1º do 

anteprojeto de lei; 
 
d) análise e manifestação acerca da minuta final do anteprojeto de lei, de págs. 358-359, atentando-se 

ao comentário nela acostado, a qual foi devidamente formatada e à qual foi aplicada a técnica legislativa, em 
cumprimento ao disposto no § 3º do art. 10 da Instrução Normativa nº 001/SCC-DIAL, de 8.10.2014; e 

 
e) restrição do acesso a todas as peças dos autos que contenham dados pessoais, em cumprimento 

à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
 
Ressalto que a minuta supracitada deverá ser INTEGRALMENTE revisada pelo setor 

competente dessa Secretaria e quaisquer sugestões de alteração de texto devem ser registradas em 
documento referendado por seu titular, não devendo ser inserida nova minuta nos autos. Na ausência 
de impugnação individualizada, presumir-se-á a concordância com a redação conferida a todos os dispositivos 
da minuta. 
 

Respeitosamente, 
 
 
 
 
Rafael Rebelo da Silva 
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos* 

 
 
 
 
 
Senhor 
DIOGO DEMARCHI SILVA  
Secretário de Estado da Saúde 
Nesta 
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE

Red. GABS/YGS

Rua Esteves Júnior, 160 – 7º andar - Centro – Florianópolis / SC - 88.015-130
 Telefones: (48) 3664-8847 /3664 8848
E-mail: apoiogabs@saude.sc.gov.br

EM Nº 077/2024/SES/GABS                                             Florianópolis, (data da assinatura digital).

Excelentíssimo Senhor Governador, 

Com a devida deferência e respeito, submetemos à superior apreciação de Vossa 

Excelência a minuta de anteprojeto de lei que dispõe sobre a autorização da concessão de uso 

gratuito de imóveis pertencentes ao patrimônio público do Estado de Santa Catarina, destinados à 

continuidade da prestação de serviços de saúde por instituições filantrópicas localizadas em 3 

(três) importantes municípios catarinenses: Xanxerê, Itajaí e Chapecó.

Considerando a competência atribuída ao Estado para legislar sobre a administração de 

seus bens patrimoniais, bem como para organizar e normatizar a prestação de serviços de saúde 

pública, em observância aos princípios da legalidade, eficiência e universalidade do Sistema 

Único de Saúde (SUS); 

Considerando que Vossa Excelência pode dispensar o processo de concorrência na 

concessão gratuita de imóveis estaduais, desde que justificado em favor de entidades declaradas 

de utilidade pública, conforme Art. 7º, parágrafo único, inciso I, da Lei Estadual nº 5.704, de 28 de 

maio de 1980; 

Considerando que o objetivo da medida é assegurar a continuidade e o fortalecimento 

dos serviços de saúde em regiões estratégicas do Estado, prestados por Instituições de utilidade 

pública que desempenham papel fundamental na assistência à saúde; 

Considerando que o Hospital Regional São Paulo, em Xanxerê, possui diversas 

habilitações no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES), como assistência de 

alta complexidade cardiovascular, cirurgia vascular, UTI neonatal, entre outros, bem como conta 

com 174 leitos cadastrados, dos quais 137 são para o SUS, apresentando uma taxa de ocupação 

de 84,60% nos leitos SUS entre janeiro e dezembro de 2023 e o nosocômio é classificado como 

Porte V na Política Hospitalar Catarinense (Deliberação nº 231/CIB/2021), recebendo, atualmente, 

um total de R$ 1.697.324,09 por mês; 

Considerando que o Hospital e a Maternidade Marieta Konder Bornhausen, em Itajaí, 

está habilitado em diversos serviços especializados, como tratamento do glaucoma, assistência 

de alta complexidade cardiovascular e neurológica, oncologia com radioterapia, transplante de 

rim, UTI adulto e neonatal, e cuidados neonatais intermediários, entre outros, assim como conta 

com 448 leitos cadastrados, sendo 391 destinados ao SUS, com uma taxa de ocupação de 

84,44% nos leitos SUS entre janeiro e dezembro de 2023. O hospital é classificado como Porte VI 
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 Telefones: (48) 3664-8847 /3664 8848
E-mail: apoiogabs@saude.sc.gov.br

na Política Hospitalar Catarinense (Deliberação nº 231/CIB/2021), recebendo, atualmente, a 

quantia de R$ 1.760.000,00 por mês; 

Considerando que o Hospital Regional do Oeste, em Chapecó, está habilitado em 

diversos serviços especializados, como Cuidados Prolongados–Enfermidades Osteomuscular e 

do Tecido Conjuntivo e Enfermidades Oncológicas; Serviço Hospitalar para Tratamento AIDS; 

Hospital Amigo da Criança; Referência Hospitalar em Atendimento Secundário a Gestação de Alto 

Risco Tipo II (GAR II); Unidade de Assistência de Alta Complexidade em 

Neurologia/Neurocirurgia; Centro de atendimento de urgência tipo III aos pacientes com AVC; 

UNACON com Serviço de Radioterapia e Serviço de Hematologia; Oncologia Cirúrgica Hospital 

Porte A; Reconstrução mamária Pós Mastectomia total; Laqueadura; Vasectomia; Unidade de 

Assistência de Alta Complexidade em Terapia Nutricional Enteral e Parenteral; Transplante de 

Córnea/Esclera; Transplante de Rim; Banco de Tecido Ocular Humano; Retirada de Órgãos e 

tecidos; Incremento financeiro SNT Rim nível A; Unidade de Assistência de Alta Complexidade em 

Traumato-ortopedia; UTI II Adulto; UTI II Pediátrica; Unidade de Terapia Intensiva Neonatal Tipo II 

- UTIN II; Hospital tipo II em Urgência; Video cirurgias; Inserido no Programa Nacional de Redução 

de filas de Cirurgias Eletivas; Possui 298 leitos cadastrados, sendo que destes 252 são leitos SUS 

e obteve uma taxa de ocupação de 80,13% nos leitos SUS, no período de janeiro a julho de 2024 

sendo dados dos sistemas de informação oficiais; O hospital é contratualizado com a SES, de 

acordo com o Programa de Valorização dos Hospitais aprovado pela Deliberação nº 

745/CIB/2023, de 07 de dezembro de 2023, o Hospital Regional do Oeste, localizado no munícipio 

de Chapecó, está sob gestão estadual e está contemplado como uma Unidade no Porte VI, com 

um total de R$ 1.901.841,33 mês; 

Considerando que as instituições beneficiárias detêm a gestão administrativa e 

operacional dos respectivos nosocômios, demonstrando notória eficiência na prestação dos 

serviços de saúde, além de atuarem como centros de referência regional em diversas 

especialidades médicas, contribuindo de forma significativa para a integralidade e continuidade da 

atenção à saúde pública; 

Considerando a atribuição da Secretaria de Estado da Administração (SEA) sobre os 

imóveis de propriedade do Estado de Santa Catarina, bem como, observando a destinação 

pública e o interesse público primário, em atendimento à execução das políticas estaduais de 

saúde; 

Considerando que a concessão de uso dos imóveis em questão viabilizará que as 

entidades beneficiárias continuem a desenvolver suas atividades sem gerar ônus financeiro 

adicional ao Estado, uma vez que a manutenção, conservação e eventuais ampliações das 

instalações permanecerão sob a responsabilidade exclusiva das entidades; 
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Considerando que as referidas concessões, com prazo de 15 anos, proporcionarão a 

devida segurança jurídica tanto ao Estado quanto às instituições filantrópicas, assegurando a 

continuidade dos serviços prestados em consonância com o interesse público e a eficiência 

administrativa; 

Considerando a publicação da Portaria n.º 219/2024, a qual foi criado um Grupo de 

Trabalho entre a Secretaria de Estado da Saúde, em conjunto com outros órgãos estaduais, entre 

eles a SEF, SEA, SPG, PGE e CGE, para aprimorar os instrumentos contratuais e definir critérios 

de repasses de recursos estaduais às instituições hospitalares do SUS em Santa Catarina, além 

de avaliar os custos dos serviços prestados; 

Considerando que a presente proposta se insere no âmbito do fortalecimento das 

políticas públicas estaduais de saúde, possibilitando a continuidade e ampliação dos serviços 

essenciais prestados à população catarinense, revelando-se uma solução eficiente e 

juridicamente adequada, visando à otimização dos recursos públicos e à melhoria da qualidade de 

vida no Estado de Santa Catarina; 

Considerando que o referido Projeto de Lei não implicará em incremento de despesas 

ao Estado de Santa Catarina; 

São estas, Senhor Governador, as razões que nos levam a propor a edição de Lei na 

forma apresentada na minuta em anexo.

Respeitosamente,

Diogo Demarchi Silva
Secretário de Estado da Saúde
(assinado digitalmente)

Vânio Boing
Secretário de Estado da Administração
(assinado digitalmente)
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Assinaturas do documento

Código para verificação: U7I241RZ

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

DIOGO DEMARCHI SILVA (CPF: 010.XXX.009-XX) em 27/11/2024 às 15:14:57
Emitido por: "SGP-e", emitido em 02/08/2023 - 13:06:44 e válido até 02/08/2123 - 13:06:44.

(Assinatura do sistema)

VANIO BOING (CPF: 433.XXX.709-XX) em 27/11/2024 às 15:54:28
Emitido por: "SGP-e", emitido em 23/01/2023 - 15:09:49 e válido até 23/01/2123 - 15:09:49.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAyNDI2ODZfMjQ1MzY5XzIwMjRfVTdJMjQxUlo= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00242686/2024 e o código U7I241RZ ou
aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE

Red. GABS/YGS

Rua Esteves Júnior, 160 – 7º andar - Centro – Florianópolis / SC - 88.015-130
 Telefones: (48) 3664-8847 /3664 8848
E-mail: apoiogabs@saude.sc.gov.br

OFÍCIO Nº 2134/2024/SES/GABS                         Florianópolis, (data da assinatura digital).

Senhor Secretário,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção ao Ofício nº 1615/SCC-DIAL-GEMAT, 
proveniente da Secretaria de Estado da Casa Civil, encaminhamos a Vossa Excelência o presente 
processo referente à minuta de anteprojeto de lei que "Autoriza a concessão de uso de imóveis nos 
Municípios de Xanxerê, Itajaí e Chapecó".

Considerando a relevância da matéria e a necessidade de dar prosseguimento aos trâmites 
legais, solicitamos com a máxima presteza:  

a) Assinatura da Exposição de Motivos Conjunta: Apreciar e apor sua assinatura na 
Exposição de Motivos Conjunta, constante na página 361 do processo; e

b) Manifestação sobre a Minuta do Anteprojeto de Lei: Analisar a minuta final do 
anteprojeto de lei, disponível nas páginas 358-359 do processo, levando em consideração o 
comentário a ela associado, e, posteriormente, manifestar sua concordância ou apresentar suas 
observações.

Ressaltamos a importância de sua célere manifestação, para que possamos dar andamento 
à tramitação do anteprojeto de lei junto aos órgãos competentes.

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos votos de estima e consideração.

Atenciosamente, 

Diogo Demarchi Silva
Secretário de Estado da Saúde
(assinado digitalmente)

Ao Senhor
VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração (SEA)
Florianópolis - SC
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Assinaturas do documento

Código para verificação: PDU664A4

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

DIOGO DEMARCHI SILVA (CPF: 010.XXX.009-XX) em 27/11/2024 às 15:01:36
Emitido por: "SGP-e", emitido em 02/08/2023 - 13:06:44 e válido até 02/08/2123 - 13:06:44.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAyNDI2ODZfMjQ1MzY5XzIwMjRfUERVNjY0QTQ= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00242686/2024 e o código PDU664A4
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
GABINETE DO SECRETÁRIO 

1

Ofício № 310/2024/SEA/GABS

Ref. Processo SES 242686/2024

Senhor Secretário,

Cumprimentando-o cordialmente, e em atenção ao Ofício n. 
1615/SCC/DIAL-GEMAT, no qual a Secretaria de Estado da Casa Civil 
(SCC) encaminha para análise e manifestação a minuta de anteprojeto 
de lei que “Autoriza as concessões de uso de imóveis nos Municípios de 
Xanxerê, Itajaí e Chapecó”, apresentamos o que segue:

Da leitura da minuta final de págs. 358/359, destacamos que 
a alteração na redação, conforme comentário, atende aos objetivos 
propostos, razão pela qual restituímos os autos à SES para os demais 
encaminhamentos necessários.

Atenciosamente,

VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração

Prezado Senhor
DIOGO DEMARCHI SILVA
Secretário de Estado da Saúde
Nesta
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 35C1S3PB

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

VANIO BOING (CPF: 433.XXX.709-XX) em 27/11/2024 às 15:54:28
Emitido por: "SGP-e", emitido em 23/01/2023 - 15:09:49 e válido até 23/01/2123 - 15:09:49.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAyNDI2ODZfMjQ1MzY5XzIwMjRfMzVDMVMzUEI= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00242686/2024 e o código 35C1S3PB
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE

Red. GABS/YGS

Rua Esteves Júnior, 160 – 7º andar - Centro – Florianópolis / SC - 88.015-130
 Telefones: (48) 3664-8847 /3664 8848
E-mail: apoiogabs@saude.sc.gov.br

OFÍCIO Nº 2132/2024/SES/GABS                         Florianópolis, (data da assinatura digital).

Senhora Perita-Geral,

Cumprimentando-a cordialmente, em atenção ao Ofício nº 1615/SCC-DIAL-GEMAT, da 
Secretaria de Estado da Casa Civil, encaminho, em anexo, a minuta do anteprojeto de Lei e 
respectiva orientação, qual seja:

“[...] b) consulta à Polícia Científica do Estado de Santa Catarina (PCISC) 
acerca da proposição, tendo em vista que a referida instituição consta 
como ocupante do imóvel de que trata o inciso III do caput do art. 1º do 
anteprojeto de lei; [...]”

Diante do exposto, solicitamos, com a urgência que o caso requer, apresente manifestação
 técnica acerca da mencionada proposição.

Certos da colaboração de sempre, aproveitamos a oportunidade para reiterar nossos prote
stos de estima e consideração.

Atenciosamente, 

Diogo Demarchi Silva
Secretário de Estado da Saúde
(assinado digitalmente)

À Senhora
ANDRESSA BOER FRONZA
Perita-Geral
Polícia Cientifíca de Santa Catarina
Florianópolis - SC
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 6AP45NV1

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

DIOGO DEMARCHI SILVA (CPF: 010.XXX.009-XX) em 26/11/2024 às 19:14:52
Emitido por: "SGP-e", emitido em 02/08/2023 - 13:06:44 e válido até 02/08/2123 - 13:06:44.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAyOTEyMDRfMjk0MzQ3XzIwMjRfNkFQNDVOVjE= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00291204/2024 e o código 6AP45NV1
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.

367



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA CIENTÍFICA
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DESPACHO

Referência: SES 291204/2024

Vistos etc.

Considerando que na data de 26/11/2024, foi realizada a inauguração da nova estrutura 
para realização de exames de necropsia, na Superintendência de Polícia Científica em Chapecó, 
não há mais necessidade de ocupação do imóvel de que trata o inciso III do caput do art. 1º do 
anteprojeto de Lei em tela.
 

Florianópolis, data da assinatura digital.

Atenciosamente,

Rafael Gazola
Perito Criminal
Diretor de Administração e Finanças
Polícia Científica de Santa Catarina

P
ág

. 0
1 

de
 0

1 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

E
S

 0
02

91
20

4/
20

24
 e

 o
 c

ód
ig

o 
5J

0Z
7E

N
8.

7368



Assinaturas do documento

Código para verificação: 5J0Z7EN8
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https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00291204/2024 e o código 5J0Z7EN8
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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Polícia Científica de Santa Catarina – PCISC 
Av. Governador Ivo Silveira, 1521, Bloco C, 3º Andar – CEP: 88.085-000 - Capoeiras – Florianópolis/SC. 

 Telefone: (48) 3665-8500 – E-mail: peritogeral@policiacientifica.sc.gov.br 
 

 

 

 

 

 

 
OFÍCIO Nº 437/2024/PCI/GABPG 
 
 
 
 
 
 

Florianópolis, data da assinatura digital. 

SGP-e SES 291204/2024 

 
 
 

Senhor Secretário,  
 
 
 
 
Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente para, em atenção ao Ofício n° 

2132/2024/SES/GABS (pág. 6), da Secretaria de Estado da Saúde, que solicita manifestação da 
Polícia Científica (PCISC) acerca da minuta do Projeto de Lei que autoriza a concessão de uso 
de imóveis nos municípios de Xanxerê, Itajaí e Chapecó, apresentar o que segue. 

Conforme exposto no Despacho (pág. 7), da Diretoria de Administração e Finanças da 
Polícia Científica, considerando a recente inauguração da nova sala de necropsia na 
Superintendência Regional de Polícia Científica em Chapecó, no dia 25/11/2024, informo que não 
há mais necessidade de ocupação do imóvel de que trata o inciso III, art.  1º, do projeto de lei em 
tela, pela Polícia Científica. 

Coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais.  
 
 
 

 
Atenciosamente,  
 
 
Andressa Boer Fronza  
Perita-Geral da Polícia Científica  
(assinado digitalmente) 

 
 

  
 
 
 
 
 
 

 
Ao Senhor  
DIOGO DEMARCHI SILVA 
Secretário de Estado da Saúde 
Florianópolis – SC 
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 5A90NR6T

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANDRESSA BOER FRONZA (CPF: 835.XXX.640-XX) em 27/11/2024 às 12:47:42
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 13:18:36 e válido até 13/07/2118 - 13:18:36.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAyOTEyMDRfMjk0MzQ3XzIwMjRfNUE5ME5SNlQ= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00291204/2024 e o código 5A90NR6T
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE

Red. GABS/YGS

Rua Esteves Júnior, 160 – 7º andar - Centro – Florianópolis / SC - 88.015-130
 Telefones: (48) 3664-8847 /3664 8848
E-mail: apoiogabs@saude.sc.gov.br

OFÍCIO Nº 2141/2024/SES/GABS     Florianópolis, [data da assinatura digital].

Senhor Secretário,

Comprimentando-o cordialmente, em atenção ao Ofício nº 1615/SCC-DIAL-GEMAT, 

originário da Diretoria de Assuntos Legislativos desta Pasta, por meio do qual Vossa Senhoria 

restitui os autos do processo nº SES 242686/2024, referente à minuta de anteprojeto de lei que 

"Autoriza as concessões de uso de imóveis nos Municípios de Xanxerê, Itajaí e Chapecó", para 

providências.

Informamos que as diligências solicitadas por essa Pasta, nos itens “a”, “b”, “c” e “e” foram 

integralmente cumpridas, conforme documentação anexa e as alterações realizadas nos autos.

Em relação ao item “d”, análise e manifestação acerca da minuta final do anteprojeto de 

lei, conhecemos e compartilhamos da manifestação favorável da Secretaria de Estado da 

Administração (SEA), à página 365, a qual considerou que a alteração na redação, conforme 

comentário acostado, atende aos objetivos propostos.

Diante do exposto, restituímos os autos para as  providências de estilo. 

No mais, aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de estima e 

consideração.

Atenciosamente, 

Diogo Demarchi Silva
Secretário de Estado da Saúde
(assinado digitalmente)

Ao Senhor
MARCELO MENDES
Secretário de Estado da Casa Civil
Florianópolis-SC
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PROJETO DE LEI Nº 
 
 
 
 
Autoriza as concessões de uso de imóveis nos Municípios de 
Xanxerê, Itajaí e Chapecó. 
 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a 

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder de forma 

não remunerada: 
 
I – à Associação Educacional e Caritativa o uso do imóvel com 

área de 9.600,00 m² (nove mil e seiscentos metros quadrados), com benfeitorias, sobre o 
qual está edificado o Hospital Regional São Paulo, matriculado sob o nº 26.180 no Ofício de 
Registro de Imóveis da Comarca de Xanxerê e cadastrado sob o  
nº 02322 no Sistema de Gestão Patrimonial (SIGEP) da Secretaria de Estado da 
Administração (SEA); 

 
II – ao Instituto das Pequenas Missionárias de Maria Imaculada 

o uso do imóvel com área de 13.020,15 m² (treze mil e vinte metros e quinze decímetros 
quadrados), com benfeitorias, sobre o qual está edificado o Hospital e Maternidade Marieta 
Konder Bornhausen, matriculado sob os nºs 21.050 e 67.635 no 1º Ofício de Registro de 
Imóveis da Comarca de Itajaí e cadastrado sob o nº 00621 no SIGEP da SEA; e 

 
III – à Associação Hospitalar Lenoir Vargas Ferreira o uso do 

imóvel com área de 34.960,00 m² (trinta e quatro mil, novecentos e sessenta metros 
quadrados), com benfeitorias, sobre o qual está edificado o Hospital Regional do Oeste, 
matriculado sob o nº 12.023 no 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Chapecó e 
cadastrado sob o nº 00687 no SIGEP da SEA. 

 
§ 1º O prazo das concessões de uso de que trata esta Lei é de  

15 (quinze) anos, a contar da data de publicação desta Lei. 
 
§ 2º De acordo com o inciso I do § 5º do art. 5º da Lei nº 18.947, 

de 14 de junho de 2024, fica dispensada a licitação para as concessões de uso de que 
trata esta Lei por serem as entidades constituídas de fins sociais e declaradas de utilidade 
pública, respectivamente, pelo Decreto federal nº 64.558, de 20 de maio de 1969, pela Lei 
nº 13.158, de 29 de novembro de 2004, e pela Lei nº 10.739, de 7 de maio de 1998, estas 
últimas consolidadas pela Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021. 

 
Art. 2º As concessões de uso de que trata esta Lei têm por 

finalidade e encargo o desenvolvimento de ações na área de assistência à saúde por parte 
dos concessionários. 

 
Art. 3º Os concessionários, sob pena de rescisão antecipada, 

não poderão: 
 
I – transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com as 

concessões de uso de que trata esta Lei; 
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II – oferecer os imóveis como garantia de obrigação; 
 
III – desviar a finalidade das concessões de uso, deixando de 

cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta Lei; ou 
 
IV – executar atividades contrárias ao interesse público. 
 
Art. 4º O Estado retomará a posse dos imóveis nos casos em que: 
 
I – ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3º desta Lei; 
 
II – findarem as razões que justificaram as concessões de uso; 
 
III – findar o prazo concedido para as concessões de uso; 
 
IV – necessitar dos imóveis para uso próprio;  
 
V – houver desistência por parte dos concessionários; ou 
 
VI – houver descumprimento do disposto no art. 5º desta Lei. 
 
Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado 

todas as benfeitorias realizadas nos imóveis pelos concessionários, sem que eles tenham 
direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

 
Art. 5º Serão de responsabilidade dos concessionários os 

custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos necessários à execução dos 
objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, 
bem como quaisquer outras despesas decorrentes das concessões de uso, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 4º desta Lei. 

 
Art. 6º Enquanto durarem as concessões de uso, os 

concessionários defenderão os imóveis contra esbulhos, invasões e outros usos 
desautorizados pelo concedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do 
estabelecido no art. 103 da Constituição do Estado. 

 
Art. 7º Após a publicação desta Lei, concedente e 

concessionários firmarão acordo de cooperação e termo de concessão de uso para 
estabelecer os seus direitos e as suas obrigações.  

 
Art. 8º O Estado será representado nos atos das concessões de 

uso pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem for legalmente constituído. 
 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Florianópolis, 
 
 
 
 

JORGINHO MELLO 
Governador do Estado 
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MENSAGEM Nº 740 
 
 
 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS 
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO 

 
 
 
 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à 
elevada deliberação dessa augusta Casa Legislativa, acompanhado de exposição de 
motivos conjunta da Secretaria de Estado da Administração e da Secretaria de Estado da 
Saúde, o projeto de lei que “Autoriza as concessões de uso de imóveis nos Municípios de 
Xanxerê, Itajaí e Chapecó”. 

 
Florianópolis, 28 de novembro de 2024. 

 
 
 
 

JORGINHO MELLO 
Governador do Estado 
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Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina 
Rod. SC 401, nº 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC 
Telefone: (48) 3665-2113  e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br 

Ofício nº 1616/SCC-DIAL-GEMAT                           Florianópolis, 28 de novembro de 2024. 
 

Referência: Mensagem nº 740 
 
 
 

Senhora 1ª Secretária, 
 
 
 
 

Encaminho a essa Secretaria a mensagem do senhor Governador do Estado, acima 
referenciada, pela qual submete à apreciação dessa Casa Legislativa o projeto de lei que “Autoriza 
as concessões de uso de imóveis nos Municípios de Xanxerê, Itajaí e Chapecó”. 
 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 
 

Marcelo Mendes 
Secretário de Estado da Casa Civil, designado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Senhora 
DEPUTADA ANA PAULA DA SILVA 
1ª Secretária da Assembleia Legislativa 
Nesta 
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